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 PREÂMBULO 

 
 
Em atenção ao disposto no art. 8º, incisos I e VIII, da Lei Federal nº 13.303 de 2016 e no art. 13, inciso I, 
Decreto Estadual nº 47.154/2017, o Conselho de Administração subscreve a presente Carta Anual de 
Políticas Públicas e Governança Corporativa da MGI - Minas Gerais Participações S.A referente ao 
exercício social de 2024. Este documento visa assegurar transparência, accountability e aderência às diretrizes 
de governança corporativa e políticas públicas atribuídas à Companhia, conforme determina o marco regulatório 
das estatais brasileiras. 

 
 

IDENTIFICAÇÃO GERAL 

 
 

MGI – Minas Gerais Participações S.A. (“MGI” ou “Companhia”) 
CNPJ 19.296.342/0001-29 - NIRE 31300039927 

Sede: Belo Horizonte / MG 
Tipo de estatal: empresa pública 

Acionista controlador: Estado de Minas Gerais (“Estado” ou “EMG”) 
Tipo societário: Sociedade Anônima  

Estrutura de capital: fechado 
Setor de atuação: Gestão de ativos 

 
 

Diretoria Executiva 

Nome Cargo Telefone E-mail 

Weverton Vilas Boas 
de Castro 

Diretor-Presidente (31) 3915-4878 weverton.vilasboas@mgipar.com.br 

Nilma Alves dos 
Santos 

Diretora Administrativo - 
Financeira e de Relações com 
Investidores 

(31) 3915-4878 nilma.alves@mgipar.com.br  

Danielle Cristine de 
Faria 

Diretora de Negócios (31) 3915-4878 danielle.faria@mgipar.com.br 

 

Auditoria Independente 

Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. 

Auditor Responsável CRC E-mail 

Claudia Gomes Pinheiro MG - 089076/O claudia.pinheiro@br.ey.com 
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POLÍTICAS PÚBLICAS

 
 
 
1 – Interesse público subjacente às atividades empresariais: 
 
A MGI foi constituída em 19 de agosto de 1976 pelo Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG 
(“BDMG”), pela Companhia Vale do Rio Doce (“Vale”), pela Companhia Energética de Minas Gerais S.A. 
- CEMIG (“CEMIG”), pelo Banco do Estado de Minas Gerais S.A. (”BEMGE”), pela Financeira BEMGE S.A. 
(“Financeira BEMGE”), pelo Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. (“Credireal”) e pela Credireal 
Financeira S.A. (“Credireal Financeira”), sob a forma de sociedade anônima e denominação social MGI - 
Minas Gerais Participações S.A. Na data de constituição, o acionista controlador era o BDMG, que 
detinha ações representativas de 30% do capital social.  
 
A Companhia foi criada com o objetivo de participar na formação acionária de empresas situadas no 
território mineiro, com o intuito de contribuir para o desenvolvimento de atividades econômicas nos 
setores agrícolas, industrial, comercial e de serviços no Estado de Minas Gerais. 
 
Na década de 80, o Estado de Minas Gerais ingressou no quadro de acionistas, passando a ser o novo 
acionista controlador. Atualmente, a participação do Estado de Minas Gerais representa mais de 99% 
do capital social. 
 
Com o passar dos anos, novos objetos foram agregados ao seu Estatuto Social, nos quais são 
evidenciados o interesse público inerente à sua atuação, in verbis: 
 

Art. 4º - A MGI tem por objeto social: 
I -  participar na formação acionária de empresas situadas no território mineiro, em fase de 
instalação, modernização ou expansão, que apresentem índices técnicos e econômico-financeiros 
satisfatórios, bem como participar de projetos de desenvolvimento regional de interesse público que, 
elaborados em conjunto com a Administração Pública Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais e 
dos seus Municípios, bem como suas respectivas autarquias, fundações e empresas diretamente ou 
indiretamente controladas, tenham por objetivo o desenvolvimento das atividades econômicas nos 
setores agrícola, industrial, comercial e de serviços no Estado de Minas Gerais;  
II -  promover associações de empresas, mesmo que delas não participe acionariamente, a fim de 
ampliar o parque industrial e agroindustrial mineiro; 
III -  prestar apoio técnico e de gestão administrativa na política de privatização do Estado, nos termos 
da legislação em vigor; 
IV -  assessorar os dirigentes da Secretaria de Estado de Fazenda e colaborar com o sistema estadual 
de finanças nos assuntos relacionados com as participações acionárias do Estado;  
V -  realizar operações de aquisição de créditos do Estado de Minas Gerais, conforme previsto em leis 
estaduais, e a captação de recursos com o objetivo de aquisição de tais créditos, por meio de operações 
de mercado de capitais, podendo prestar garantias reais para tanto;  
VI -  prestar serviços de Administração de Ativos, por conta e ordem dos contratantes, em especial 
para a Administração Pública Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais e dos seus Municípios, bem 
como suas respectivas autarquias, fundações e empresas diretamente ou indiretamente controladas, 
incluindo:  
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a) alienação de bens, não de uso, observado o procedimento licitatório próprio (concorrência ou 
leilão), bem como a execução dos atos preparatórios respectivos (avaliação prévia e outros), aplicáveis 
a estes;  
b) administração de créditos, promovendo cobrança administrativa dos que integram carteira ativa 
e dos créditos em liquidação, realizar acordos e acompanhar a regularidade dos respectivos 
pagamentos, tudo em conformidade com as normas legais cabíveis e as orientações do contratante.  
VII -  criar e/ou participar em empresa destinada a fomentar a política estadual de concessões e de 
parcerias público-privadas, podendo, para tanto, contratar e assumir obrigações, inclusive de natureza 
financeira relacionada a contraprestações pecuniárias ou de quaisquer outras naturezas, e prestar 
garantias nos contratos das espécies;  
VIII -  atuar como mandatária do Estado em contratos de concessões e de parcerias público-privadas;  
IX -  promover ações que visem ao desenvolvimento do Estado, em conjunto com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direta ou Indireta do Estado de Minas Gerais e dos seus Municípios, 
bem como suas respectivas autarquias, fundações e empresas diretamente ou indiretamente 
controladas, por meio da realização de convênios ou outros instrumentos congêneres, com vistas à 
contratação, construção, ampliação, aquisição e cessão de bens móveis e/ou imóveis, bem como a 
realização e/ou contratação de projetos e pesquisas de interesse da administração pública estadual.  
 

Atualmente, a MGI atua com foco na atividade de administração e alienação de bens não de uso e 
recuperação de créditos em liquidação, contribuindo com a geração de receitas adicionais para os cofres 
públicos, ao mesmo tempo em que promove o saneamento desses ativos, em consonância com a 
Política Estadual de Desestatização, instituída pelo Decreto 47.766 de 26 de novembro de 2019. 
 
2 – Ações e políticas públicas realizadas 

A Companhia tem ações diretamente vinculada aos objetivos de políticas públicas delineados no Plano 
Plurianual de Ação Governamental do Estado de Minas Gerais (PPAG) e ações em apoio indireto ao 

interesse público.  Entre os compromissos assumidos destacam-se o apoio ao desenvolvimento 
socioeconômico do Estado de Minas Gerais, a contribuição para o equilíbrio fiscal do Estado por meio 
da monetização de ativos públicos,  atuar como facilitadora de projetos de desestatização e 
reestruturação patrimonial, o fomento à regularização de imóveis públicos, a inclusão social 
patrimonializada e a prestação de serviços de suporte técnico especializado à gestão pública estadual. 

 
Neste tópico são apresentadas as ações e políticas realizadas pela Companhia em consonância com o 
interesse público evidenciado em seu objeto social: 
 
(A) Políticas executadas diretamente pela MGI, inseridas no Plano Plurianual de Ação 
Governamental do Estado de Minas Gerais: 
 
 
i) Suporte ao Desenvolvimento Estadual 
 
Esta ação consiste em apoiar o desenvolvimento socioeconômico do Estado de Minas Gerais, em 
parceria com as Secretarias de Estado, por meio de repasses de recursos a municípios, entidades 
públicas, consórcios públicos e organizações da sociedade civil, com vistas à implementação de obras 



     CARTA ANUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
     E GOVERNANÇA CORPORATIVA de 2025 – Ano Base 2024 

 

Página 6 de 53 

 

de infraestrutura urbana/rural e de saneamento, à execução de serviços e aquisição de equipamentos 
básicos. A Companhia possui 1.521 convênios, celebrados no período de 2013 a 2018. 
 
No exercício de 2024, a Companhia não celebrou novos convênios, mas deu continuidade à execução 
financeira da ação, efetuando o repasse aos convenentes de parcelas remanescentes de convênios 
celebrados em exercícios anteriores, no montante de R$34.124mil. 
 
No tocante às prestações de contas dos convênios, as Secretarias de Estado intervenientes são 
responsáveis pela análise prévia e emissão do respectivo relatório técnico e financeiro, cabendo-lhes, 
ainda, a vistoria in loco dos objetos conveniados. Após a análise prévia, cabe à MGI o julgamento final 
da prestação de contas. 
 
Para os casos em que o convenente não apresenta a prestação de contas dentro do prazo legal (90 dias 
após o fim da vigência do convênio), ou quando a prestação de contas é reprovada, cumpre à MGI 
executar as medidas administrativas pertinentes, instaurando tomada de contas especial para apuração 
de danos ao erário, caso o convenente não saneie as pendências identificadas. 
 
Com o objetivo de otimizar os trabalhos de julgamento final das contas dos convênios vencidos, a MGI 
atua em duas frentes: (i) capacita seu pessoal e revisa periodicamente os procedimentos adotados para 
execução das medidas administrativas, visando ao saneamento de pendências e instauração de tomada 
de contas, e (ii) promove o alinhamento constante do fluxo de trabalho com as Secretarias 
Intervenientes, resultado de excelente parceria estabelecida.  
 
Como resultado de tais ações, tem-se conseguido maior segurança e agilidade no procedimento de 
análise que nos permitiu sair da marca de 490 prestações de contas julgadas em 31/12/2023 para 593 
em 31/12/2024. 
 
O número de convênios vencidos necessários de julgamento final das contas em 31/12/2024 é de 796 
(622 estão em análises nas Intervenientes e 174, na MGI), uma redução de 10,3% em relação a 
31/12/2023, quando este quantitativo foi de 887 (628 nas Intervenientes e 259, na MGI). A meta atual 
são 168 análises de prestações contas para o ano de 2025. A Companhia cumpriu também as atividades 
necessárias ao andamento dos 110 convênios ainda vigentes.  
 
Em consonância com o Planejamento Estratégico e as diretrizes do acionista controlador, Estado de 
Minas Gerais, não há previsão de celebração de novos convênios. 
 
ii) Participação Societária 
 
Esta ação consiste em investimentos realizados pela Companhia em participação acionária em empresas 
estatais ou privadas.  
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No exercício de 2024 e até o presente momento, a Companhia não realizou investimentos em 
participação societária, mas recebeu proventos no montante de R$ 229.344 mil decorrentes das 
participações mantidas em seu patrimônio.  
 
No escopo do Planejamento Estratégico 2024-2028, não há planos de novos investimentos em 
participações societárias. 
 
 
(B)  Outras atividades realizadas pela MGI em atendimento ao interesse público, não inseridas no Plano 
Plurianual de Ação Governamental 
 
Além das ações diretamente vinculadas ao Plano Plurianual de Ação Governamental do Estado de Minas 
Gerais (PPAG), a Companhia também executa ações que configuram apoio indireto ao interesse público, 
por meio da celebração de contratos e instrumentos específicos com o Estado de Minas Gerais. Nessa 
frente, destacam-se a contribuição para o equilíbrio fiscal estadual por meio das operações com direitos 
de crédito autônomos e debêntures, bem como o saneamento de ativos públicos mediante a 
recuperação de créditos em liquidação e a alienação de bens imóveis não de uso, conforme a seguir 
descrito. Tais atividades reforçam o papel estratégico da MGI na valorização do patrimônio público e no 
fortalecimento da capacidade fiscal do Estado. 
 
i) Direitos de Crédito Autônomos e Debêntures 
 
Em 2012, a MGI adquiriu do Estado de Minas Gerais, por meio de Contrato de Cessão Onerosa, o direito 
autônomo ao recebimento de créditos tributários vencidos, inscritos ou não em dívida ativa, objeto de 
parcelamentos reconhecidos pelos contribuintes — os chamados Direitos de Crédito Autônomos (DCA) 
— no valor de R$ 1,8 bilhão. Essa carteira passou a constituir um dos ativos financeiros da Companhia, 
com geração de receitas recorrentes por meio do recebimento dos créditos parcelados. 
 
Para viabilizar essa aquisição, a MGI realizou sua 2ª emissão de debêntures, da espécie subordinada, 
integralmente subscrita pelo próprio Estado, no mesmo valor da carteira. Posteriormente, com o 
objetivo de gerar liquidez imediata ao Tesouro Estadual, a Companhia estruturou captações no mercado 
de capitais por meio da 3ª e 4ª emissões de debêntures, nos valores de R$ 316 milhões (2012) e R$ 650 
milhões (2014), respectivamente. Os recursos dessas emissões foram repassados ao Estado por meio 
de amortizações extraordinárias da 2ª emissão, conforme previsto na Escritura de Emissão. 
 
Para garantir a 4ª emissão, o Estado aportou à Companhia um lote de 65.965.387 ações preferenciais 
da CEMIG (CMIG4), que passaram a compor a estrutura de garantias. Em 2015, com vistas a aprimorar 
a estrutura da operação, a 4ª emissão foi reestruturada e transformada na 5ª emissão de debêntures, 
que incorporou mecanismos de hedge para mitigar a volatilidade associada à garantia. Esta 5ª emissão 
permanece em vigor, com amortizações semestrais previstas até o vencimento final, em 2032 e o hedge 
a ela atrelada com vigência até 2028. 
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A 2ª emissão foi integralmente quitada em julho de 2022, mediante dação em pagamento de parte da 
carteira DCA, conforme estabelecido contratualmente. A escritura original não previa amortizações 
ordinárias de principal ou juros, mas facultava à Companhia a realização de amortizações 
extraordinárias, o que de fato ocorreu ao longo da operação, gerando significativas entrada de recursos 
ao acionista controlador. 
 
Em 2024, a MGI arrecadou R$ 9,6 milhões com a carteira de DCA, mantendo seu papel como fonte 
estratégica de receitas. No mesmo exercício, foram pagos R$ 111,2 milhões em amortização e juros da 
5ª emissão, além de R$ 165,6 milhões relativos às opções financeiras atreladas à operação — reforçando 
o caráter complexo e estruturado da política de financiamento vinculada aos direitos creditórios. 
 
ii) Administração de ativos do Estado de Minas Gerais 

A atuação da MGI na administração de ativos do Estado de Minas Gerais tem caráter estratégico e 
multifacetado, abrangendo tanto créditos em liquidação quanto ativos imobiliários oriundos da extinta 
Minascaixa e dos processos de privatização dos bancos BEMGE e CREDIREAL. Os contratos vigentes com 
a Secretaria de Estado de Fazenda (SEF) e a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (SEDE) 
preveem não apenas a gestão operacional desses ativos, mas também uma série de atividades 
complementares essenciais à sua valorização e regularização, como novação de contratos com 
cobertura FCVS, avaliação, regularização e registro, além de controle de despesas e apoio à política 
pública de doação de imóveis. 

Os resultados da recuperação de créditos do Estado em 2024 indicam uma diminuição já esperada 
devido à redução do estoque, ao tempo transcorrido desde a constituição destes créditos 
(aproximadamente 30 anos), a falta de bens penhoráveis ou garantias executáveis. Se comparamos com 
2023, a retração na recuperação de créditos foi significativa, explicada pelo valor excepcionalmente alto, 
na casa de R$ 6,3 mil, de um recebimento extraordinário de precatório. A venda de imóveis do Estado, 
se comparado 2024 – 2023, também registrou retração devido ao volume de ativos disponíveis para 
venda em proporção menor que 2023.  

As receitas vinculadas a esses serviços resultaram em um montante repassado ao Estado de R$ 3.741 
mil com a recuperação de créditos em liquidação, representando uma queda de 61% em relação a 2023, 
enquanto a venda de imóveis gerou repasses de R$ 4.206 mil, redução de 82% na comparação anual. A 
soma dessas fontes revela uma diminuição de 75% nos valores arrecadados, refletindo o esgotamento 
natural da carteira de créditos e a ausência de eventos extraordinários e a não repetição do volume de 
imóveis disponíveis para a alienação.  

Essa desaceleração na performance operacional impactou diretamente a receita da Companhia, que, 
por sua atuação como gestora, é remunerada com base nos resultados efetivamente gerados para o 
Estado. Em 2024, a receita de prestação de serviços totalizou R$ 1.725 mil, representando uma queda 
de 22% em relação ao exercício anterior. Esse declínio evidencia um ponto de atenção para a 
sustentabilidade da atividade, uma vez que a conversão de ativos em recursos líquidos tem se mostrado 
cada vez mais desafiadora diante da baixa liquidez dos ativos remanescentes. 
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Apesar da retração, a MGI manteve sua capacidade institucional ativa e buscou expandir seu portfólio 
de contratos, alinhada à diretriz de ampliação da atuação no suporte à gestão patrimonial da 
administração pública estadual. Como resultado, foram firmados 03 novos contratos de alienação de 
imóveis com entidades relevantes — CEMIG, IPSEMG e JUCEMG — o que representa 60% da meta de 
cinco novos contratos prevista para o ciclo 2024–2028. Tais contratos ampliam o escopo de atuação da 
Companhia para além da carteira tradicional de ativos. 

Assim, embora os indicadores de desempenho de 2024 evidenciem uma expressiva redução no volume 
financeiro repassado ao Estado e, por consequência, nas receitas da MGI, os impactos devem ser 
compreendidos em um contexto mais amplo. Eles refletem não apenas a dinâmica dos ativos sob gestão, 
mas também os desafios operacionais da regularização e alienação pública. 

Diante desse cenário, torna-se estratégico e necessário que a Companhia amplie sua base de clientes, 
buscando estabelecer parcerias com outros entes da federação, como Estados, Municípios e órgãos da 
administração pública indireta, para prestação de serviços técnicos especializados — com destaque para 
a gestão e alienação de imóveis públicos. A experiência acumulada pela MGI em processos licitatórios 
de desmobilização patrimonial, regularização e estruturação de carteiras imobiliárias confere à 
Companhia credenciais técnicas e operacionais robustas para atender a uma demanda crescente de 
entes que buscam aumentar sua eficiência patrimonial e arrecadatória. A ampliação dessa atuação para 
além dos contratos vigentes com o Estado de Minas Gerais representa uma oportunidade concreta de 
diversificação de receitas e diluição dos riscos operacionais, além de reforçar o papel da MGI como 
referência nacional em gestão pública de ativos patrimoniais, levando, a médio prazo, a uma 
compensação da retração observada nos ativos históricos do Estado 

iii) Administração de ativos próprios 
Além da gestão de ativos pertencentes ao Estado, a MGI administra uma carteira própria composta por 
créditos em liquidação e imóveis recebidos por cessão dos extintos bancos estaduais BEMGE e 
CREDIREAL, bem como da incorporada subsidiária EMIP. Essa atuação, embora secundária frente às 
atividades delegadas pelo Estado, continua sendo uma frente relevante tanto do ponto de vista 
econômico quanto institucional, contribuindo para o saneamento de passivos históricos do setor público 
mineiro. 
 
De acordo com os termos do contrato de cessão celebrado com o BEMGE, 90% do resultado líquido 
positivo semestral gerado por essa carteira é distribuído aos seus ex-acionistas, sendo que o Estado de 
Minas Gerais detém 77,22% dessa participação. Já em relação às carteiras originadas do CREDIREAL e 
da EMIP, a totalidade dos resultados pertence à MGI. 
 
Em 2024, a MGI arrecadou R$ 5.638 mil com a recuperação de créditos próprios, o que representa uma 
queda acentuada de 92% em relação aos R$ 71.971 mil registrados em 2023. Essa retração, embora 
expressiva, é explicável: o resultado de 2023 foi atípico e influenciado principalmente pelo recebimento 
extraordinário de um precatório de alto valor. Assim, o desempenho de 2024 sinaliza um retorno a um 
patamar mais realista de arrecadação para essa carteira, composta por créditos antigos, de baixa 
liquidez, já classificados como em liquidação ou baixados em prejuízo pelas instituições originárias. 
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Por outro lado, no mesmo exercício, a receita com a venda de imóveis próprios atingiu R$ 15.141 mil, 
representando um crescimento exponencial de 1.383% em relação aos R$ 1.021 mil de 2023. Esse 
aumento não reflete uma elevação sistêmica da liquidez da carteira imobiliária, mas foi decorrente da 
alienação pontual de um único imóvel de alto valor (R$ 14,7 mil), cuja adjudicação estratégica e 
preparação permitiram seu desfecho favorável. A operação, no entanto, reforça a eficácia da estratégia 
implementada a partir de 2019, que estabeleceu critérios objetivos para acordos extrajudiciais desses 
créditos, a fim de aumentar a liquidez da carteira (Reunião 011/2019 do Conselho de Administração). 

A carteira imobiliária própria da MGI é composta, em sua maioria, por imóveis de baixa liquidez, 
frequentemente situados em regiões com menor dinamismo imobiliário e ocupados por famílias de 
baixa renda, o que impõe obstáculos à sua alienação por vias tradicionais. A dificuldade decorre tanto 
de entraves jurídicos, como da capacidade financeira limitada do público-alvo, fatores que afetam 
diretamente a atratividade das licitações. 

Com o objetivo de viabilizar a desmobilização desses ativos e gerar valor econômico e social, o Conselho 
de Administração da Companhia aprovou, em 12/11/2020, a Política de Venda Incentivada, instrumento 
que estabelece parâmetros específicos de desconto para imóveis que tenham sido objeto de, ao menos, 
duas tentativas de venda frustradas pelo valor de mercado. 

A política foi posteriormente atualizada em 16/03/2022, incorporando regras mais flexíveis de 
parcelamento, voltadas a facilitar o acesso à propriedade por famílias com baixo poder aquisitivo, 
ampliando a capilaridade da política e favorecendo a inclusão social patrimonializada. 

Essa estratégia tem se mostrado eficaz ao longo dos últimos exercícios, reforçando a tese de que ações 
estruturadas e sensíveis à realidade social dos ocupantes podem resultar em ganhos institucionais, 
fiscais e sociais. 

O desempenho de 2024 reflete um efeito pontual da alienação de um imóvel de alto valor, 
excepcionalmente adjudicado e preparado para venda. Essa operação, embora relevante do ponto de 
vista financeiro — resultando na arrecadação de R$ 14,7 milhões —, não configura uma tendência de 
crescimento sustentado da receita com alienações próprias, dado que a maior parte da carteira 
permanece composta por imóveis de baixa liquidez e de difícil comercialização. 

A experiência bem-sucedida com essa venda, no entanto, reforça a importância de estratégias proativas 
na recuperação de créditos, especialmente levando em conta o esgotamento progressivo da carteira, 
cujos resultados tendem a diminuir ano a ano, exigindo da Companhia atenção contínua à gestão ativa 
e à busca de alternativas sustentáveis para manutenção de sua capacidade operacional e financeira. 
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iv) Prestar apoio técnico e de gestão administrativa na política de privatização do Estado 
 

A prestação de apoio técnico e de gestão administrativa à Política Estadual de Desestatização integra o 
objeto social da MGI e está alinhada às competências institucionais da Companhia enquanto 
instrumento operacional do Estado de Minas Gerais. 

Historicamente, a MGI desempenhou papel relevante nos processos de reestruturação do setor público 
mineiro, participando da liquidação de empresas estatais, da gestão de obrigações pós-extinção, da 
alienação de participações acionárias do Estado e da administração de ativos remanescentes — inclusive 
mediante recepção de bens e direitos oriundos de empresas privatizadas, como ocorreu nos casos da 
MINASCAIXA, BEMGE e CREDIREAL. 

Embora não tenham sido registradas novas operações nesse campo nos últimos anos, a Companhia 
reconhece a importância da retomada dessa frente de atuação, especialmente diante do cenário fiscal 
desafiador do Estado e da existência de ativos públicos passíveis de desmobilização ou reestruturação. 
 
Nesse contexto, a MGI se posiciona como agente capacitado a apoiar a execução do Decreto Estadual 
nº 47.766/2019, que dispõe sobre a política mineira de desestatização. Sua expertise acumulada em 
processos de avaliação, regularização, liquidação e estruturação patrimonial confere à Companhia a 
capacidade técnica necessária para atuar em conjunto com os órgãos responsáveis pela formulação e 
implementação dessas diretrizes. 
 
Cabe ressaltar, contudo, que a efetiva atuação da Companhia nesse campo permanece condicionada à 
iniciativa e decisão do Estado de Minas Gerais, titular das prerrogativas estratégicas quanto à condução 
e operacionalização dos projetos de desestatização. 
 
 
3 – Metas relativas ao desenvolvimento de atividades que atendam aos objetivos de políticas públicas 
 

 
Em consonância com seu objeto social e com os compromissos assumidos no Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG) do Estado de Minas Gerais, a MGI estabeleceu, no âmbito do Planejamento 
Estratégico 2024–2028 e do Plano de Negócios 2024, um conjunto de planos de ação diretamente 
vinculados ao desenvolvimento socioeconômico, à promoção de políticas públicas de valorização 
patrimonial e equilíbrio fiscal. 
 
As metas visam não apenas a manutenção das atividades já desempenhadas com foco no Estado de 
Minas Gerais, mas também a ampliação da atuação institucional da Companhia junto a outros entes 
públicos, mediante a oferta de soluções técnicas especializadas em gestão de ativos, regularização de 
imóveis, alienação de bens públicos e análise de convênios, bem como a gestão estratégica de riscos e 
da transparência com o controlador, refletindo o compromisso institucional da MGI com a eficiência na 
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gestão dos ativos públicos e com a geração de valor para a sociedade, em alinhamento com os princípios 
da administração pública e os fundamentos da Lei nº 13.303/2016, conforme a seguir: 
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3.1 – Desdobramento das metas na execução do Plano de Negócios no ano de 2024 e perspectivas 2025 
 

O exercício de 2024 representou o início da implementação do Planejamento Estratégico 2024–2028, 
sendo o primeiro ciclo de execução das ações no Planejamento previstas. A MGI encerrou o ano com 
um índice de execução de 91% dos planos de ação estabelecidos para o exercício, resultado que 
expressa alinhamento institucional, engajamento das áreas e foco na entrega de valor público. 

 
Os planos de ação partiram das quatro perspectivas estratégicas Acionistas, Clientes, Processos Internos 
e Aprendizagem e Crescimento e seus objetivos estratégicos e metas, conforme o desempenho a seguir: 

 
Perspectiva dos Acionistas 99%: os indicadores de monitoramento da estrutura de capital e da operação 
da 5ª emissão de debêntures foram cumpridos dentro dos prazos estipulados. A Companhia manteve 
acompanhamento mensal do risco financeiro e viabilizou estudos para estruturação de plano de 
liquidação antecipada, conforme diretrizes de sustentabilidade e governança fiscal do Estado, atingindo 
100% dos planos de ação relacionados. Nos planos vinculados à expansão das atividades operacionais, 
houve um atingimento de 97,16% do planejado, demonstrando o fortalecimento dos pilares do 
Planejamento, especialmente no eixo de diversificação de clientes públicos e ampliação da entrega de 
valor técnico à administração pública. O desempenho sinaliza uma trajetória favorável para a estratégia 
de expansão de 2025. Os planos relacionados ao aprimoramento do planejamento tributário tiveram 
um atingimento de 100%, uma iniciativa de alto valor agregado, que contribui direta e indiretamente 
para preservar recursos da Companhia. 

 
Perspectiva dos Clientes 84%: foram 21 planos de ação voltados à melhoria da gestão imobiliária pública, 
com a implementação de ferramentas de atendimento mais ágeis, reestruturação de canais de 
comunicação com os contratantes e estruturação de campanhas de marketing público adaptadas ao 
perfil dos imóveis ofertados, com um atingimento de 94%. O único ponto de alerta diz respeito à 
execução nula de uma meta vinculada à dependência de providências dos contratantes e ao baixo 
avanço na automação do atendimento — aspectos que merecem reavaliação no plano de ação de 2025. 
No que tange ao saneamento das pendências relacionadas aos convênios, o conjunto de ações atingiu 
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um nível global de execução em torno de 86%, com resultados sólidos nas frentes técnicas (julgamento, 
conciliação financeira, controle) e avanços estratégicos na articulação institucional com as Secretarias 
Intervenientes e o acionista controlador, revelando os indicadores uma estrutura madura e uma atuação 
técnica consistente por parte da MGI. A produtividade é relevante, considerando a complexidade 
processual envolvida. No eixo da recuperação de créditos, a atuação da MGI em 2024 apresentou 
avanços operacionais relevantes, especialmente nas frentes de cobrança proativa e ações junto ao FCVS, 
o que reflete o compromisso da Companhia com a monetização de ativos de difícil liquidez, atingindo 
75%. No objetivo desenvolver a gestão com foco no cliente, cujo propósito é reposicionar a experiência 
do usuário (contratante, arrematante ou cidadão) como eixo de qualidade, confiança institucional e 
ampliação de resultados em alienações, convênios e serviços técnicos, o atingimento foi de 42% 
revelando que foi baixa a execução da pesquisa de satisfação, que houve um mapeamento dos gargalos, 
mas não foram implementadas as melhorias, estando este objetivo em descompasso com os demais 
avanços. A correção dessa lacuna é fundamental para alinhar a Companhia às melhores práticas de 
governança e garantir a sustentabilidade das estratégias de expansão, captação de contratos e 
comercialização de ativos. 
 
Perspectiva dos Processos Internos 97%:  o atingimento dos planos de ação da Perspectiva dos 
Processos Internos evidencia que a MGI operou com excelência técnica, organização e aderência ao seu 
planejamento estratégico. As ações implementadas fortaleceram a eficiência interna, a governança, a 
padronização de processos e a presença institucional, criando bases sólidas para os próximos ciclos do 
Planejamento Estratégico 2024–2028. Ainda que alguns planos tenham sido cancelados por motivos 
externos (caso do PCSC e do concurso público). O desempenho foi relevante quanto à cultura 
institucional e a manutenção do Programa de Integridade, com destaque para a execução bem-sucedida 
da Semana Interna de Promoção da Integridade e o acompanhamento normativo. Entretanto, outros 
exigem esforço como a governança de riscos que mostrou a necessidade de evolução como ferramenta 
de decisão.  O conjunto da execução demonstra que a Companhia avançou de forma clara, estruturada 
e orientada a resultados. 
 
Perspectiva do Aprendizado e Crescimento 95%: a MGI apresentou um excelente desempenho na 
Perspectiva da Aprendizagem e Crescimento, com 95% de execução dos planos de ação para 2024. O 
foco em capacitação técnica, gestão por resultados, cultura de responsabilização e valorização dos 
colaboradores foi concretamente demonstrado ao longo do exercício. Esse desempenho evidencia uma 
estrutura institucional robusta, comprometida com a qualificação contínua e com a maturidade da 
governança interna. O esforço de desenvolvimento humano da MGI consolida as bases para a 
sustentabilidade das suas entregas operacionais e a longevidade das metas do Planejamento Estratégico 
2024–2028. 
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Dessa forma, a Administração considera que os resultados alcançados em 2024 foram altamente 
positivos do ponto de vista da execução técnica, do alinhamento institucional e da maturidade de 
planejamento, reforçando a consistência do modelo de gestão estratégica adotado. O desempenho 
obtido valida a viabilidade do Planejamento Estratégico 2024–2028 e prepara a Companhia para uma 
etapa mais ousada de sua trajetória: a expansão institucional, marcada pela diversificação de receitas, 
fortalecimento da presença pública e ampliação dos impactos sociais e fiscais da sua atuação. A 
Companhia demonstrou capacidade de entrega, envolvimento das áreas e organização interna 
suficiente para sustentar a estratégia plurianual em curso. As ações executadas consolidam um cenário 
de credibilidade operacional e fortalecimento da governança. 
 
 
4 – Recursos para custeio das políticas públicas: 
 
As políticas públicas exercidas pela MGI são financiadas por meio de múltiplas fontes de recursos, diretamente 

vinculadas às naturezas jurídicas das atividades exercidas: 

Política Pública Fonte de Recursos 

Suporte ao Desenvolvimento 
Estadual 

Os repasses efetuados aos convenentes são oriundos de aportes de capital 
efetuados pelo Estado de Minas Gerais na MGI, com vistas ao desenvolvimento 
socioeconômico. 

Repasse de recursos ao Estado por 
meio de estruturação financeira 
(Direitos de Crédito Autônomos-DCA e 
Debêntures) 

Os juros e amortizações da debênture vigente são pagos com recursos próprios 
da MGI, oriundos, principalmente, da receita de dividendos e juros sobre 
capital próprio provenientes dos seus investimentos em participação 
societária. Os pagamentos das opções vinculadas às debêntures são realizados 
com recursos próprios também  oriundos da receita de dividendos e juros sobre 
capital próprio provenientes dos seus investimentos em participação 
societária, bem como  de aumento de capital pelo Acionista Controlador. 

Administração de ativos do Estado 
de Minas Gerais 

Os custos decorrentes da administração de ativos do Estado de Minas Gerais 
são custeados pelas respectivas receitas de prestação de serviços. 

Administração de ativos próprios 
Os custos decorrentes da administração de ativos próprios são suportados 
pelas receitas geradas na recuperação dos créditos e venda dos imóveis. 

 
5 – Impactos econômico-financeiros da operacionalização das políticas públicas: 
 
(A) Os indicadores utilizados para mensuração do impacto econômico-financeiro das operações 
são os fluxos de caixa gerados. 
 
(B) Em relação às políticas operacionalizadas com recursos advindos do Tesouro Estadual 
(convênios), os custos diretos incorridos pela Companhia correspondem à mão de obra utilizada na 
execução dessas ações. A contrapartida do custo incorrido pela Companhia são as receitas financeiras 
decorrentes da aplicação dos recursos aportados pelo Estado de Minas Gerais.  
 
(C) Quanto às ações realizadas com recursos próprios: 
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(i) Participação societária: os investimentos em participações societárias, com recursos próprios, 
devem ser precedidos de análise de viabilidade econômico-financeira. O retorno sobre o investimento 
se dá por meio das receitas de dividendos e juros sobre o capital próprio e/ou da venda desses ativos. 
Nos últimos anos, a Companhia não tem investido em novas participações societárias. 
 
(ii) Direitos de crédito autônomos e debêntures: os fluxos de caixa gerados pela operação 
correspondem a: 
(a) Entradas: (a-1) arrecadação proveniente da carteira de direitos de crédito autônomos; (a-2) 
proventos oriundos das ações CMIG4 vinculadas à 5ª emissão de debêntures; (a-3) valor de liquidação 
das opções de venda atreladas à 5ª emissão. 
(b) Saídas: (b-1) pagamentos de juros e amortizações das debêntures; (b-2) valor de liquidação das 
opções de compra atreladas à 5ª emissão; (b-3) taxas e encargos relacionados à operação. 
 
As entradas de DCAs foram utilizadas no âmbito das debêntures até a liquidação da 3ª e 2ª emissões. 
 
(iii) Administração de Ativos do Estado de Minas Gerais: o impacto econômico-financeiro do 
contrato de administração de ativos corresponde à diferença entre a receita de prestação de serviços e 
o respectivo custo. 
 
(iv) Administração de ativos próprios: o impacto econômico-financeiro é medido pela diferença 
entre os valores arrecadados e os custos incorridos. Em relação à carteira oriunda do BEMGE, a 
rentabilidade da MGI corresponde a 10% do resultado positivo apurado. Quanto à carteira advinda do 
Credireal, a MGI faz jus à totalidade do resultado auferido.  
 
6 – Comentário dos Administradores 

 
O exercício de 2024 representou o primeiro ano de implementação efetiva do Planejamento Estratégico 
2024–2028, o qual foi construído com base na diretriz de fortalecimento institucional, alinhamento às 
políticas públicas do Estado e aprimoramento da governança e dos resultados entregues à sociedade. 
Com mais de 90% de execução média dos planos de ação, a Companhia demonstrou elevada 
capacidade de planejamento, organização, execução técnica e compromisso com a entrega de valor 
público. O desempenho foi relevante, sendo 99% na perspectiva dos acionistas, 97% nos processos 
internos, 95% no aprendizagem e crescimento e 84% na perspectiva dos clientes, o que confirma a 
aderência entre o planejamento estratégico e a atuação cotidiana da empresa. 

 
Síntese dos Avanços Estratégicos e das Políticas Públicas Atendidas 
 

a. Equilíbrio Fiscal do Estado de Minas Gerais 

➢  Repasses de recursos ao Tesouro via venda de imóveis e recuperação de créditos; 

➢ Cumprimento integral das obrigações da 5ª emissão de debêntures, assegurando reputação e 
solvência do Estado no mercado de capitais; 
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b. Regularização Patrimonial  

➢ Execução qualificada de serviços de regularização e alienação de imóveis públicos, inclusive para 
a administração indireta (CEMIG, IPSEMG, JUCEMG); 

➢ Estruturação de manuais técnicos, segmentações por perfil de imóvel e campanhas de 
marketing ativo, modernizando a experiência pública de alienação de bens; 

➢ Avanço na governança dos convênios, com aproximadamente 100 prestações de contas 
julgadas e saneamento de passivos históricos com pagamento de parcelas em aberto. 
 

c. Valorização do Corpo Funcional e Governança Institucional 
➢ Capacitação técnica intensiva em áreas-chave como negociação, marketing imobiliário, 

regularização e integridade pública; 
➢ Disseminação da gestão orientada para resultados, com mecanismos de monitoramento, 

responsabilização e prestação de contas institucionalizados; 
➢ Atualização de programas de qualidade de vida e proposta de reconhecimento por mérito, 

fortalecendo a cultura de desempenho. 
 

d. Eficiência Operacional e Racionalização de Recursos 

➢ Adoção de rotinas automatizadas, ferramentas de monitoramento em tempo real e 
padronização de processos críticos; 

➢ Controle de custos e contenção de despesas, com entregas robustas sem aumento relevante 
da estrutura administrativa; 

➢ Contribuição direta à gestão de riscos, integridade e conformidade regulatória, elevando a 
resiliência institucional da MGI. 

 
A MGI reafirma seu compromisso com a legalidade, a eficiência, a transparência e a geração de valor 
público, atuando como elo técnico e estratégico do Estado de Minas Gerais na gestão, regularização e 
valorização de ativos públicos. Os resultados de 2024 evidenciam que a Companhia está preparada para 
assumir responsabilidades ampliadas, contribuindo não apenas para o equilíbrio fiscal do Estado, mas 
também para a modernização da administração pública mineira. 

 
No primeiro ano do cumprimento do Planejamento Estratégico 2024-2028, fica evidenciado uma 
realidade institucional de entrega, responsabilidade e orientação ao resultado. Com base no 
desempenho demonstrado, a Companhia se projeta para os anos seguintes como agente de 
transformação da gestão patrimonial pública em Minas Gerais. 

 
 
7 – Outras informações relevantes sobre objetivos de políticas públicas: 
 
Todas as informações relevantes relativas às políticas públicas foram detalhadas nos itens anteriores. 
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GOVERNANÇA CORPORATIVA 

 
 
A MGI atendendo ao disposto no art. 8º, incisos III e VIII, da Lei Federal nº 13.303/2016 e ao art. 13, 
inciso III, do Decreto Estadual nº 47.154/2017, apresenta nesta Carta Anual as informações de 
Governança Corporativa, alinhados à Política Mineira de Promoção da Integridade. 
 
 
1 – Atividades desenvolvidas  

 
A MGI é uma sociedade anônima controlada pelo Estado de Minas Gerais. Suas principais atividades 
são:  
(i) participações societárias em outras empresas, no intuito de fomentar o desenvolvimento 
socioeconômico estadual;  
(ii) recuperação de créditos em liquidação oriundos de bancos estaduais extintos ou privatizados 
(Minascaixa, Bemge e Credireal), abrangendo tanto créditos próprios, adquiridos dos bancos 
privatizados mediante contrato de cessão, quanto créditos do Estado de Minas Gerais, mediante 
contrato de prestação de serviços.  
(iii) alienação de bens imóveis próprios ou de terceiros, por meio de leilões e venda direta.  
(v)  captação de recursos no mercado de capitais (emissão de debêntures);  
(vi) celebração de convênios que visem ao desenvolvimento estadual. 
 
 
Missão 
Atuar como braço estratégico do Estado de Minas Gerais, prestando suporte técnico especializado em 
soluções voltadas para a gestão e saneamento de ativos, operações financeiras e apoio ao 
desenvolvimento socioeconômico do território mineiro, buscando o aperfeiçoamento e crescimento 
contínuos e pautando sua conduta ética e integridade. 
 
Visão 
Ser reconhecida como referência no suporte técnico especializado do Estado de Minas Gerais em 
soluções relativas aos seus ativos, operações financeiras e apoio ao desenvolvimento socioeconômico 
do território mineiro. 
 
 
 
 
  



     CARTA ANUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
     E GOVERNANÇA CORPORATIVA de 2025 – Ano Base 2024 

 

Página 20 de 53 

 

 
(A) Atuação no Setor de Recuperação de Direitos Creditórios 
 
Aquisição de carteiras de créditos dos extintos bancos estaduais BEMGE e Credireal 
A MGI adquiriu, mediante contratos de cessão, carteiras de créditos inadimplentes do Banco do Estado 
de Minas Gerais – BEMGE (R$ 410 milhões) e do Banco de Crédito Real de Minas Gerais – Credireal (R$ 
324 milhões), pelos valores simbólicos de R$ 18 mil e R$ 1 mil, respectivamente. 
 
Remuneração da MGI: BEMGE: 10% dos valores recuperados, com 90% repassados aos antigos 
acionistas; Credireal: 100% dos valores recuperados pertencem à MGI. 
 
Prestação de serviços à Fazenda Estadual 
Desde 2003, a MGI administra e recupera créditos das extintas instituições financeiras estaduais 
BEMGE, Credireal e MinasCaixa, repassando integralmente os valores ao Estado e sendo remunerada 
semestralmente mediante emissão de nota fiscal de serviços.  
 
Aquisição de Direitos de Crédito Autônomos 
Em 2012, nos termos da Lei do Estado de Minas Gerais nº 19.266/2010, a MGI adquiriu, por R$ 1,819 
bilhão, o direito autônomo de receber créditos tributários vencidos e parcelados de ICMS. A cessão não 
transferiu a prerrogativa de cobrança judicial/extrajudicial, mantendo as garantias e condições originais 
do crédito. A operação excluiu valores destinados aos Municípios, ao FUNDEB e às ações judiciais, sendo 
definitiva e sem risco financeiro para o Estado. 
 
Impacto financeiro: A carteira de Direitos de Crédito Autônomos passou a representar uma fonte 
relevante de receita para a MGI, atualizada monetariamente com base na taxa Selic. 
 
 
(B) Serviços Destinados a Alienação de Bens Imóveis 
 
A Companhia presta serviços técnicos destinados à alienação de bens imóveis por meio de leilões. Sua 
atuação compreende a regularização cartorária, tributária e documental, divulgação, avaliação 
mercadológica, realização dos leilões, conforme prescrito na lei de licitações (Lei 14.133/21) e na lei 
das estatais (Lei 13.303/16) e procedimentos pós-venda. Tem como principal cliente o Estado de Minas 
Gerais. O Planejamento Estratégico da Companhia prevê a celebração de novos contratos para 
prestação deste serviço a outros órgãos e entidades da administração pública direta e indireta do 
Estado.  
Em 2024, foram celebrados contratos com Companhia Energética de Minas Gerais – CEMIG, do 

Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerias – IPSEMG e da Junta Comercial do 

Estado de Minas Gerais – JUCEMG. 
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(C) Emissões de Debêntures 
 
A emissão de debêntures integra a estratégia operacional da MGI, prevista em seu estatuto, como 
mecanismo de captação de recursos para aquisição de créditos do Estado de Minas Gerais e 
contribuição ao sistema estadual de finanças. 
 
Desde 2012, foram realizadas cinco emissões, com destaque para as seguintes: 
 

• 2ª Emissão: debêntures subordinadas, no valor de R$ 1,819 bilhão, destinadas ao pagamento 
da carteira de Direitos de Crédito Autônomos; totalmente subscritas pelo Estado de Minas 
Gerais e liquidadas em julho de 2022. 

• 3ª Emissão: debêntures seniores, no valor de R$ 316 milhões, para amortização das debêntures 
subordinadas; liquidada em agosto de 2017. 

• 4ª Emissão: público-alvo investidores qualificados, no valor de R$ 650 milhões, também para 
amortização das debêntures subordinadas, com garantia lastreada em ações preferenciais da 
CEMIG (CMIG4); liquidada em novembro de 2015. 

• 5ª Emissão: igualmente no valor de R$ 650 milhões, destinada a reestruturar e substituir a 4ª 
emissão, buscando condições financeiras mais favoráveis. 

 
Esse conjunto de operações reforça o papel da MGI como instrumento de apoio à gestão financeira do 
Estado, mediante estruturação de captações alinhadas às melhores práticas de governança e gestão de 
riscos. 
 
 
(D) Convênios 
 
A partir de outubro 2013, firmamos convênios com entidades públicas municipais, autarquias e 
fundações, em parceria com Secretarias de Estado de Minas Gerais, com o objetivo de promover ações 
que visem ao desenvolvimento do Estado de Minas Gerais, tais como: obras de apoio à infraestrutura 
municipal, obras de saneamento básico, reformas e ampliações de Parques de Exposições 
Agropecuários, recuperação e manutenção de rodovias. Os repasses aos convenentes são viabilizados 
por aportes de capital efetuados pelo nosso acionista controlador, Estado de Minas Gerais. Desde 2019, 
a MGI não celebra novos convênios, atuando exclusivamente na análise das prestações de contas e nas 
medidas administrativas decorrentes, assim como no repasse de parcelas remanescentes. No exercício 
de 2024, foi realizado um esforço significativo, liderado pelo controlador, para viabilizar o fluxo de 
recursos destinado à quitação das parcelas remanescentes, com foco no saneamento das pendências 
existentes, tendo sido repassados R$ 33.888.200,00 a 82 convenentes. 
 
 
(E) Participação Societária em Empresas do Território Mineiro  
 
A MGI possui histórico de participação acionária em empresas privadas e de economia mista no Estado 
de Minas Gerais, com foco em projetos de instalação, modernização ou expansão empresarial e no 
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fomento ao desenvolvimento regional, especialmente nos setores agrícola, industrial, comercial e de 
serviços, em articulação com a Administração Pública Estadual. 
 
Atualmente, a Companhia não realiza novas participações nem possui planos nesse sentido, mas 
mantém investimentos relevantes, que seguem gerando receitas recorrentes por meio de juros sobre 
capital próprio (JCP) e dividendos, configurando-se como uma das principais fontes de receita da MGI. 
 
Apresentamos abaixo as principais participações da Companhia em outras empresas (posição 
31/12/2024):  
 

INVESTIMENTOS SETOR PARTICIPAÇÃO (%) 

Cemig – Companhia Energética de Minas Gerais Energia 1,67* 

BDMG – Banco de Desenvolvimento de Minas 
Gerais 

Financeiro 0,94 

Copasa - Cia de Saneamento de Minas Gerais Saneamento 0,13 

Empresas do Grupo Gerdau Siderurgia 0,02 

CODEMGE - Companhia    de Desenvolvimento 
Econômico de MG 

Desenvolvimento Estadual 0,001 

 *Não computadas no percentual as ações emprestadas da CEMIG, vinculadas à operação de debentures/hedge, as quais 
representam 4,3%. 

 
A participação na Cemig, que correspondia a 0,97% em 31 de dezembro de 2022, aumentou para 
1,38% em 31 de dezembro de 2023 e 1,67%* em 31 de dezembro de 2024. O aumento a cada ano 
decorre da devolução de parte das ações emprestadas ao Credit Suisse. 
 
As ações emprestadas são devolvidas à MGI conforme cronograma expresso no Contrato de 
Empréstimo de Ações, em 19 partes iguais, a partir de julho de 2019, semestralmente até julho de 
2028. No período em que as ações estiverem emprestadas, a MGI faz jus ao reembolso de quaisquer 
proventos distribuídos pela Cemig. 
 

2 – Estrutura de controle (Posição em 31/12/2024) 
 

 
Acionista 

 
CNPJ/MF/CPF/MF 

 
Quantidade de ações 

% detido em relação  
à respectiva espécie  

de ações 
  Ordinárias Total Ordinárias Total 

Estado de Minas Gerais  18.715.615/0001-60 574.184.398 574.184.398 99,9557% 99,9557% 

Banco de Desenvolvimento 
de Minas Gerais – BDMG 

38.486.817/0001-94 165.323 165.323 0,0288% 0,0288% 

Companhia Energética de 
Minas Gerais S.A. - CEMIG 

17.155.730/0001-64 53.307 53.307 0,0093% 0,0093% 

Ações em Tesouraria -- 35.860 35.860 0,0062% 0,0062% 

Total -- 574.438.888 574.438.888 100% 100% 
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3 – Fatores de risco  
 
(A)  Ao emissor 
 
Alguns negócios da Companhia podem deixar de ser rentáveis  
 
Gestão e recuperação de ativos dos bancos estaduais extintos ou privatizados 
 
A recuperação de créditos adquiridos do BEMGE e CREDIREAL envolve ativos de difícil liquidez e 
reduzida garantia, resultando na tendência de queda das receitas. O risco é agravado à medida que 
restam ativos de menor recuperabilidade.  As estratégias da Companhia para mitigação desse risco são: 
(i) desenvolver estratégias para maximização dos resultados dessas operações; (ii) investir em novos 
negócios, de modo que eventual prejuízo decorrente do negócio de recuperação de ativos não tenha 
impacto global relevante. 
 
(B)  A seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle 

O Estado de Minas Gerais, controlador com 99,96% das ações, influencia substancialmente a estratégia 
da MGI. Há risco de que decisões alinhadas a interesses públicos possam não ser economicamente 
viáveis. A mitigação se dá pela presença de membros independentes no Conselho de Administração e 
pela Política de Transações com Partes Relacionadas. 

(C) A seus fornecedores 
 
Não há riscos significativos. A MGI realiza due diligence e adota práticas alinhadas à Lei nº 13.303/2016 
em todas as contratações. 
 
(D) A seus clientes 
 
A carteira de clientes da MGI é majoritariamente concentrada no Estado de Minas Gerais, o que expõe 

a Companhia ao risco de redução de receitas em caso de descontinuidade contratual. 

Como forma de mitigação, a MGI vem ampliando sua atuação para outros entes da administração 
pública indireta, especialmente na alienação de imóveis, promovendo maior diversificação e diluição do 
risco de concentração. 

O risco também decorre da antiguidade dos créditos e das condições de liquidez dos imóveis sob gestão, 
fatores que a Companhia busca superar mediante ações contínuas de regularização e estratégias para 
maximização dos resultados. 
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(E) Aos setores da economia nos quais o emissor atue 
 
(i) Risco de crédito: a Companhia pode não ser capaz de receber o montante total de sua carteira 
de recebíveis 
 
A carteira de recebíveis oriundos de créditos em liquidação adquiridos do BEMGE e do Credireal, cujos 

contratos datam de aproximadamente 30 anos, apresenta uma redução progressiva das receitas que é 

reflexo natural da antiguidade e da baixa liquidez dos ativos. Considerando o longo prazo dos processos 

judiciais respectivos sem que se consiga bens para satisfazer o crédito, a Companhia enfrenta o risco de 

prescrição intercorrente. 

Apesar desse contexto, a MGI segue adotando medidas administrativas e judiciais para maximizar a  

recuperação de créditos, que em 2024 representou 9% da receita operacional líquida. Nos processos 

judiciais em que a Companhia não obtiver êxito, terá de arcar com ônus de sucumbência de difícil 

mensuração. 

 
Os Direitos de Crédito Autônomos, adquiridos do Estado via 2ª emissão de debêntures subordinadas 

(liquidada em 2022), são monetariamente atualizados, compondo a receita operacional da MGI. 

Créditos com inadimplência superior a 90 dias são considerados rompidos, e os sem pagamento há mais 

de 5 anos são baixados definitivamente. 

A realização desses créditos depende do fluxo de recebimento, afetado pela inadimplência dos 

contribuintes, sem possibilidade de atuação direta da MGI na cobrança. 

O saldo da carteira e a variação monetária ativa vêm reduzindo devido ao reconhecimento das perdas 

efetivas, conforme baixados definitivamente. A  redução da variação monetária ativa alivia o caixa, na 

medida em que evita a incidência tributária sobre uma receita sem perspectiva de entrada efetiva. 

 
(ii) As sociedades nas quais a Companhia possui investimentos estão sujeitas aos riscos dos setores 
em que atuam 
 
A MGI detém investimentos nos setores de energia, saneamento, financeiro e siderurgia, sendo os 
proventos da Cemig responsáveis por cerca de 99% das receitas de participação societária, que, por sua 
vez, corresponderam a 94% da receita líquida em 2024. Assim, reduções nos lucros ou mudanças nas 
políticas de distribuição dessas investidas podem impactar significativamente os resultados da 
Companhia. 
O investimento na Cemig está vinculado ao cumprimento das obrigações da 5ª emissão de debêntures, 
garantidas pela alienação fiduciária das ações preferenciais (CMIG4) e seus direitos econômicos, que 
constituem também a principal fonte de recursos para o pagamento e amortização dessas debêntures. 
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(iii) Riscos de mercado: opções flexíveis sobre ações 
 
As opções flexíveis sobre ações CMIG4, realizadas como parte da reestruturação da 4ª para a 5ª emissão 

de debêntures, com vencimentos semestrais até julho de 2028. São 125,1 milhões de opções de venda 

(ativo) e igual número de opções de compra (passivo), ajustadas conforme a distribuição de proventos 

da Cemig. 

 

Em 2024, a MGI desembolsou R$ 165,6 milhões com a liquidação das tranches de janeiro e de julho. O 

valor justo estimado da exposição líquida em 31/12/2024 era de R$ 827,4 milhões, refletindo a 

volatilidade do mercado de capitais e a incerteza quanto ao desembolso futuro, monitorado 

trimestralmente via “OVME” – Bloomberg. 

 
(iv) Risco de liquidez: 5ª emissão de debêntures e obrigações vinculadas 
 
.A liquidez da MGI depende dos proventos da CEMIG, principal fonte para cumprir as obrigações da 5ª 
emissão de debêntures e os pagamentos das opções flexíveis sobre ações, ambos sujeitos à volatilidade 
de mercado. 
 
Para mitigar esse risco, além do monitoramento contínuo do fluxo de caixa e da avaliação de cenários, 
a MGI conta com o reforço de capital realizado pelo acionista controlador, sempre que necessário, para 
assegurar a disponibilidade de recursos nas datas de pagamento das opções. 
 
Caso ainda assim faltem recursos, as garantias reais vinculadas à operação são suficientes para sua 
liquidação, resguardando os investidores. 
 
(v) Riscos relativos aos convênios celebrados 
 
A MGI atua como operadora financeira em convênios firmados com entes públicos municipais, 
autarquias e fundações, sob governança definida pelo Decreto nº 43.619/2013. A responsabilidade 
técnica pela execução e fiscalização cabe às Secretarias de Estado, enquanto à MGI compete realizar os 
pagamentos e realizar os julgamentos das prestações de contas. Os pagamentos são realizados 
mediante autorização do Comitê Gestor do Programa de Investimentos (CGMGI) e integralização de 
capital pelo acionista controlador. 
 
Parecer jurídico independente (2017) que avaliou os riscos de responsabilização administrativa dos 
gestores da MGI nos casos de inadimplência previstas, tais como (a) convênios que estão com a 
prestação de contas em atraso; (b) convênios que tiveram sua prestação de contas reprovada e; (c) 
convenentes com débitos/irregularidades perante a administração pública, concluiu que no tocante às 
obrigações contratuais assumidas pela MGI, bem como no seu dever de exercer o controle interno dos 
contratos celebrados, existe a possibilidade de responsabilização dos administradores e empregados da 
Companhia pela omissão na adoção de medidas de controle interno, em especial no tocante à 
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instauração da Tomada de Contas Especial, nos termos da Instrução Normativa 03/2013 e art. 158 da 
Lei 6.404/76. 
 
A MGI, portanto, zela pela adequação dos controles internos, especialmente quanto à instauração de 
Tomada de Contas Especial nos casos previstos, bem como a adoção de todas as medidas 
administrativas previstas na governança que rege a matéria, e a interlocução constante com as 
secretarias intervenientes e os convenentes. Além disso há previsto no Plano de Negócios metas anuais 
relacionadas às análises dos convênios, bem como à instauração de tomadas de contas.  
 
(vi) Riscos relacionados às condições econômicas do Brasil e do Estado de Minas Gerais 
 
A MGI está exposta a riscos decorrentes das condições macroeconômicas nacionais e estaduais, que 
afetam diretamente sua capacidade de geração de receitas e o cumprimento de obrigações financeiras. 
No âmbito nacional, medidas governamentais relacionadas ao controle da inflação, política fiscal, 
variação das taxas de juros podem impactar negativamente as operações da Companhia. A elevação de 
juros, por exemplo, amplia os custos vinculados às debêntures indexadas à taxa DI, enquanto pressiona 
a capacidade de pagamento do mercado como um todo, afetando a recuperação de créditos e a 
liquidez. 
 
No contexto estadual, a saúde fiscal do Estado de Minas Gerais influencia diretamente os negócios da 
MGI, dada a sua dependência de aportes e de contratos firmados com o próprio Estado, especialmente 
no que tange à gestão de ativos públicos e a realização dos recebimentos da carteira de Direitos de 
Crédito Autônomos, cuja liquidez depende da capacidade do Estado em gerir, fiscalizar e manter os 
parcelamentos. 
 
Adicionalmente, a conjuntura econômica afeta o mercado de capitais e as empresas investidas pela 
MGI, impactando na distribuição de proventos e no valor de garantias lastreadas em ações. Assim, 
oscilações na economia podem gerar efeitos relevantes sobre o resultado operacional, o fluxo de caixa 
e o patrimônio da Companhia. 
 
Por esses motivos, a MGI mantém uma política de monitoramento constante destes cenários, buscando 
mitigar riscos e ajustar sua estratégia frente às variações do ambiente econômico. 
 
(vii) A Companhia e o cenário de inflação alta 
 
Em 2024, o Brasil manteve um cenário de pressão inflacionária, com o IPCA acumulando alta de 4,83%, 
superando a meta oficial de 4,5%. Esse ambiente potencializa a desvalorização real das receitas futuras. 
 
Para mitigar esses impactos, a MGI adota estratégias de renegociação contratual, otimização de custos 
e busca contínua por eficiência operacional. 
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(viii) A Companhia pode ser prejudicada pelas altas taxas de juros 
 
O ambiente de taxas de juros elevadas impacta negativamente a MGI, ampliando o custo financeiro 
associado às debêntures indexadas à taxa DI, que representam um dos principais passivos da 
Companhia. 
 
No último exercício, o Brasil passou por uma alta significativa da taxa de juros nominal, com a Selic 
iniciando o ano em 11,75% e, após oscilações, encerrando 2024 em 12,25%. Esse cenário reforçou a 
pressão sobre os encargos financeiros da MGI. 
 
Embora a Companhia mantenha ativos indexados à SELIC e à taxa DI — como a carteira de Direitos de 
Crédito Autônomos e aplicações financeiras —, o saldo passivo supera o ativo, resultando em 
desvantagem líquida. 
 
Consequentemente, há uma redução na margem financeira e um comprometimento da capacidade de 
geração de caixa, exigindo da MGI uma gestão rigorosa de risco financeiro e monitoramento 
permanente das condições de mercado. 
 
(ix) Impactos advindos do mercado de capitais 
 
As oscilações do mercado de capitais afetam diretamente a MGI, especialmente devido à sua exposição 
a empresas listadas na bolsa de valores, como Cemig, Copasa e Gerdau. A desvalorização dessas ações 
obriga a Companhia a reconhecer provisões contábeis para perdas em participações societárias, 
impactando negativamente o resultado contábil. 
 
Além disso, há risco associado à perda de valor justo dos direitos creditórios sobre ações da Cemig 
emprestadas ao Credit Suisse, afetando o patrimônio da Companhia. 
 
Ainda mais relevante é o risco decorrente do contrato de opções flexíveis sobre ações preferenciais da 
Cemig (CMIG4), cujos resultados variam conforme a cotação das ações e os proventos distribuídos. A 
valorização das ações implica desembolso financeiro adicional pela MGI, impactando não apenas o 
resultado contábil, mas também a sua liquidez. 
 
Diante desses riscos, a Companhia mantém monitoramento contínuo e realiza estudos periódicos para 
definir estratégias de resposta e mitigação, preservando sua sustentabilidade financeira. 
 
(x) A instabilidade cambial pode prejudicar a economia brasileira e os resultados operacionais da 
Companhia. 
 
Embora a MGI não atue diretamente no mercado internacional, a instabilidade cambial pode afetar 
indiretamente seus resultados, ao impactar o desempenho das empresas investidas e influenciar 
variáveis macroeconômicas, como inflação e taxa de juros. 
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(xi) Outras contingências relevantes 
 
(i) A MGI, classificada como grande contribuinte pela Receita Federal, foi autuada em R$ 14,85 milhões, 
referente à alegada diferença de alíquota de PIS/COFINS incidente sobre a Receita de Atualização de 
Direitos de Créditos Autônomos, relativamente aos exercícios de 2018 e 2019. A Companhia entende 
que aplicou corretamente a alíquota de 4,65%, correspondente a receita financeira, enquanto a Receita 
Federal sustenta que o correto seria a aplicação da alíquota de 9,25%, própria das receitas operacionais. 
A MGI interpôs recurso administrativo junto ao Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), 
ainda pendente de julgamento. 
 
(ii) Quanto às garantias da 5ª emissão de debêntures — notadamente as ações da Cemig (CMIG4) 
alienadas e emprestadas ao Credit Suisse — a Receita Federal negou a restituição ou compensação de 
IRRF sobre os juros sobre capital próprio (JSCP) das ações emprestadas. A Companhia recorreu 
administrativamente e, a depender do desfecho desfavorável, poderá: 
• Deixar de recuperar R$ 7,5 milhões correspondentes a créditos pleiteados referentes aos anos 

de 2015 e 2016; 
• Ter que restituir R$ 32,2 milhões, montante indevidamente compensado entre 2018 e 2022 

(valores sem multa e juros); 
• Quanto ao ano de 2023, a compensação foi efetuada, porém ainda não houve decisão 

administrativa definitiva; 
• Para o exercício de 2024, até o momento, não foram realizadas compensações dessa natureza. 

 
As contingências tributárias mencionadas estão classificadas, respectivamente, como possível e remota. 
Nos termos das normas contábeis aplicáveis, as contingências classificadas como prováveis e possíveis 
merecem divulgação em nota explicativa nas Demonstrações Financeiras (DFs), exigindo-se a 
constituição de provisão apenas para aquelas classificadas como prováveis. A técnica não requer 
menção nas DFs em relação às contingências classificadas como remota. Desta forma, foi abordada em 
notas explicativas a contingência relativa ao PIS/COFINS. 
 
Para ambas as situações, está em curso procedimento licitatório para credenciamento de especialista 
tributário, visando, se necessário, atuar judicialmente para resguardar os interesses da Companhia. 
 
Adicionalmente, a MGI informa que dispõe de recursos financeiros livres e suficientes para fazer frente 
a eventuais desembolsos decorrentes desses litígios, caso, em uma possível disputa judicial futura, a 
Companhia venha a ser vencida. 
  
(F) Descrição dos principais processos judiciais administrativos ou arbitrais em que a Companhia ou 

suas Controladas sejam parte, discriminando entre trabalhistas, tributários, cíveis e outros: (i) que 
não estejam sob sigilo, e (ii) que sejam relevantes para os negócios da Companhia ou de suas 
Controladas:  
 

A MGI é parte em procedimentos administrativos e ações judiciais inerentes à sua atividade. Destaca-se 
a Ação Popular nº 6667027-86.1990.8.13.0024, ajuizada em 1990 para anular a alienação do controle 
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do Banco Agrimisa S.A., realizada em 1989. Diante do risco, a Companhia provisionou a perda total do 
crédito em 2002. 
 
Em 2022, a ação transitou em julgado, determinando o desfazimento da alienação. A MGI, com apoio 
da Advocacia-Geral do Estado, avaliou juridicamente o caso, inclusive a possibilidade de ação rescisória. 
Concluiu-se pela impossibilidade do cumprimento da sentença em razão das limitações de retorno ao 
status do Agrimisa antes da alienação. 
 
Em 2024, concluiu-se due diligence contábil, patrimonial e jurídica, com as informações integradas aos 
registros e processos internos de governança da Companhia. 
 
 
  
5  – Gerenciamento de Riscos 
 
A Companhia possui um Programa de Integridade pautado nos seguintes pilares: 
 

 
 
Aliada ao Programa de Integridade, a Política de Gestão, Integridade, Riscos e Controles Internos é um 
importante instrumento que fornece diretrizes gerais para a integridade, gestão de riscos e controles 
internos da Companhia e se fundamenta pelos seguintes instrumentos legais e instruções normativas: 
(i) Lei 13.303/16 - Lei das Estatais e suas alterações posteriores; (ii) Decreto 47.154/17 e suas alterações 
posteriores; (iii) Instituto Brasileiro de Governança Corporativa; (iv) Committee of Sponsoring 
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Organizations of the Treadway Commission; (v) Declaração de Posicionamento do Instituto dos 
Auditores Internos do Brasil – IIA; (vi) Estatuto Social da Companhia. 
 
As diretrizes adotadas para a gestão de integridade são: (i) Comprometimento da alta direção com o 
Programa de Conformidade da Companhia; (ii) Busca da promoção da cultura ética e da integridade 
institucional, do respeito aos preceitos legais e aos normativos internos e externos; (iii) Transparência 
ativa, por meio do fornecimento tempestivo de informações ao mercado, órgãos reguladores e demais 
partes interessadas; (iv) Implementação de mecanismos visando ao recebimento de informações sobre 
desvios de conduta, corrupção e fraudes dos administradores, empregados e prestadores de serviço; 
(v) Conscientização dos administradores e empregados sobre os padrões de comportamento esperados 
no relacionamento com cidadãos, setor público e privado e grupos de interesses na execução das 
atividades da Companhia, (vi) Promoção da integridade e conformidade com base nos eixos: 
 

 
 
As diretrizes adotadas para a gestão de riscos são: (i) Definição do perfil de riscos da Companhia; (ii) 
Gestão de riscos alinhada com os objetivos estratégicos da Companhia; (iii) Sistematização da Gestão 
de Riscos com base nas melhores práticas de governança corporativa, possibilitando a manutenção dos 
riscos dentro de padrões aceitáveis, conforme perfil de riscos da Companhia; (iv) Definição de 
parâmetros para a identificação, classificação, avaliação, mensuração e tratamento dos riscos; (v) 
Fortalecimento do sistema de tomada de decisão embasado em estudos técnicos, operacionais, 
jurídicos e econômico-financeiros, com fim de prover aos gestores da Companhia informações íntegras 
sobre os riscos envolvidos nas transações; (vi) Adoção de procedimentos de controles internos 
proporcionais aos riscos e baseados na análise de custo-benefício; (vii) Monitoramento contínuo dos 
riscos. 
 
A periodicidade de reavaliação de riscos e da revisão de políticas e procedimentos é anual. 
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A Companhia adota o modelo das 3 linhas de defesa, conforme especificado abaixo: 
 
 
 
 
 

 
 
. 
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6 – Dados econômico-financeiros 
 
 
(A) Informações financeiras selecionadas 

 

 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

  2024 2023 2022 

a) Patrimônio Líquido (em R$mil) 1.248.280 955.893 920.856 

b) Ativo Total (em R$mil) 2.605.726 2.080.318 2.051.574 

c) Receita Líquida (em R$mil) 243.325 242.601 237.356 

d) Resultado Bruto (em R$mil) (3.579) (12.494) (31.867) 

e) Resultado Líquido (em R$mil) 37.555 (65.853) 127.734 

f) Número de Ações, ex-tesouraria  574.403.028 574.403.028 574.403.028 

g) Valor Patrimonial da Ação (em reais) 2,17317 1,66415 1,60315 

h) Resultado Básico por Ação (em reais) 0,07 (0,11) 0,22 

i) Resultado Diluído por Ação(em reais) 0,07 (0,11) 0,22 

j)     Outras informações contábeis selecionadas: Todas as informações relevantes e pertinentes a este 
tópico foram divulgadas nos itens acima. 

 
(B) Medições não contábeis  

 
(i) Valor das medições não contábeis  
 
(a) LAJIDA e LAJIDA ajustado 
 
A apuração de um LAJIDA positivo de R$ 17.231 mil em 31/12/2024 representa uma melhora 
significativa na capacidade de geração operacional de caixa da MGI em comparação ao exercício 
anterior, quando esse indicador foi negativo em R$ 75.466 mil. 
 
Entretanto, o LAJIDA ajustado permaneceu negativo em R$ 11.969 mil, embora também tenha 
apresentado redução expressiva das perdas frente ao resultado negativo de R$ 21.697 mil em 2023. 
 
Esse cenário evidencia uma evolução na eficiência operacional, mas ainda reflete a persistência de 
ajustes relevantes associados principalmente às operações de opções, debêntures e direitos de créditos 
autônomos responsáveis por manter o LAJIDA ajustado no campo negativo. 
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(b)  Conciliações entre os valores divulgados e os valores das demonstrações financeiras auditadas:  
 

 

Exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2024 

(Valores expressos em R$ mil) 2024 2023 2022 

Lucro Líquido do Exercício 37.555 (65.853) 127.734 

( + ) Despesas financeiras líquidas (37.707) (38.669) (28.663) 

( + ) Imposto de Renda e Contribuição social 17.357 29.035 10.921 

( + ) Depreciação e Amortização 26 21 18 

LAJIDA 17.231 (75.466) 110.010 

(+) Resultado Negativo (Positivo) de Ajustes a Valor Justo (19.930) 33.780 (27.805) 

(+) Impairment dos Direitos de Crédito Autônomos (9.969) (263.960) (135.234) 

(+) Provisão para Perdas em Participações Societárias 191 (756) 667 

(+) Reclassificação de Outros Resultados Abrangentes para Resultado 508 1.196 10.704 

(+) Impairment dos Imóveis Disponíveis para Venda   - 

(+) Resultado Negativo (Positivo) de Ajuste no Reconhecimento Inicial   55.194 

LAJIDA AJUSTADO (11.969) (21.697) 13.526 

 
c) Política de destinação dos resultados 

 
A administração, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”) e em conformidade com a Política de Distribuição de Dividendos e com o 
Capítulo X do Estatuto Social, apresenta anualmente à Assembleia Geral Ordinária de Acionistas 
proposta sobre a destinação do lucro líquido remanescente após as seguintes deduções e provisões 
legais. A seguir apresentados os dados relativos ao exercício de 2024. 
 

 Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 

 2024 2023 2022 

 (Em milhares de Reais) 

a) regras sobre retenção de 
lucros 
 

Do lucro líquido do exercício deduzir-se-ão 5% para constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social e a soma desta e de outras reservas de capital não 
excederá 30% do mesmo capital. Não possuímos previsão estatutária de reserva de 
lucros, além da reserva legal. No entanto, de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, 
os acionistas reunidos em AGO poderão deliberar reter parcela do lucro líquido do 
exercício alocada para o pagamento de despesas previstas em orçamento de capital que 
tenha sido previamente aprovado. 

a.1) Valores das 
Retenções de 
Lucros 

Apesar de ter obtido lucro 
no exercício de 2024, a 
Companhia não constituiu 
reserva legal e retenção 
de lucros no exercício 
encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, devido 
a prejuízos acumulados no 
Patrimônio Líquido. 
 

A Companhia não 
constituiu reserva legal e 
retenção de lucros no 
exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2023, 
devido a prejuízos 
acumulados no 
Patrimônio Líquido. 
 

Apesar de ter obtido lucro 
no exercício de 2022, a 
Companhia não constituiu 
reserva legal e retenção de 
lucros no exercício 
encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, devido a 
prejuízos acumulados no 
Patrimônio Líquido. 
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 Exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024 

 2024 2023 2022 

 (Em milhares de Reais) 

b) regras sobre distribuição 
de dividendos 
 

O estatuto social da Companhia determina a distribuição de um dividendo mínimo 
obrigatório de 25% do resultado do exercício, ajustado na forma da lei.  

b.1) Valores dos 
Dividendos 
Distribuídos 

No exercício social 
encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, a 
Companhia auferiu lucro, 
mas não ocorreu 
distribuição de Dividendos 
e Juros sobre o capital 
próprios em razão da 
dedução dos prejuízos 
acumulados. 

No exercício social 
encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, a 
Companhia apresentou 
prejuízo, não havendo 
distribuição de Dividendos 
e Juros sobre o capital 
próprios em razão dos 
prejuízos acumulados. 

No exercício social 
encerrado em 31 de 
dezembro de 2022, a 
Companhia auferiu lucro, 
mas não ocorreu 
distribuição de Dividendos e 
Juros sobre o capital 
próprios em razão da 
dedução dos prejuízos 
acumulados. 

c) periodicidade sobre as 
distribuições de dividendos 
 

A distribuição de dividendos aos nossos acionistas ocorre anualmente, conforme 
deliberação em AGO, salvo decisão da Assembleia Geral em contrário. Conforme artigo 
60 do Estatuto Social, podem ser declarados dividendos intermediários baseados em 
balanços semestrais ou trimestrais, os quais, de acordo com a Lei das Sociedades por 
Ações, não poderão exceder o montante das nossas reservas de capital. Os dividendos 
intermediários e os juros sobre o capital próprio podem ser imputados ao valor do 
dividendo obrigatório relativo ao lucro líquido do exercício em que os dividendos 
intermediários foram pagos. 

d) restrições à distribuição de 
dividendos impostas por 
legislação ou 
regulamentação especial 
aplicável à Companhia por 
contratos, decisões judiciais, 
administrativas ou arbitrais 
 

A Lei das Sociedades por Ações prevê que 5% do lucro líquido seja, anualmente, 
destinado à formação de reserva legal, a qual não poderá ultrapassar 20% do capital 
social integralizado ou o limite previsto no § 1º do artigo 193 da Lei das Sociedades por 
Ações. Não estamos sujeitos a restrições à distribuição de dividendos impostas por lei, 
contratos, decisão judicial, administrativa ou arbitral. 
 

e) política de destinação de 
resultados formalmente 
aprovada, informando órgão 
responsável pela aprovação, 
data da aprovação, e, caso o 
emissor divulgue a política, 
locais na rede mundial onde 
o documento pode ser 
consultado  

 
 
 
A Política de Distribuição de Dividendos da Companhia foi aprovada pelo Conselho de 
Administração em reunião do dia 29/06/2018, e está divulgada em seu sítio eletrônico. 
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(C) Distribuições de dividendos e retenções de lucro  
 

 
Exercício social encerrado em 31 de dezembro 

de 

 2024 2023 2022 

Lucro Líquido (em R$ mil) 37.555 (65.853) 127.734 

Lucro líquido ajustado para fins de dividendos (em 
R$ mil) 

37.555 (65.853) 127.734 

Dividendo distribuído em relação ao lucro líquido 
ajustado (%) 

- - - 

Dividendo distribuído (em R$ mil) - - - 

Data de pagamento do dividendo - - - 

Taxa de retorno em relação ao patrimônio líquido 
(%) 

3,00 (6,89) 13,87 

Lucro líquido retido (em R$ mil)                        -                           -                           -    

Data da aprovação da retenção                        -                           -                           -    

 
 

 2024 2023 2022 

 Montante 
Data 
Pgto 

Montante Data Pgto Montante Data Pgto 

JSCP 

- - - - - - 

- - - - - - 

- - - - - - 

Dividendos 
- - - - - - 

- - - - - - 
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(i) Dividendos declarados a conta de lucros retidos ou reservas constituídas nos 3 últimos 
exercícios sociais: 
 
Nos exercícios sociais de 2022, 2023 e 2024 a MGI não declarou dividendos com base em lucros retidos 
ou reservas constituídas em exercícios anteriores. 
 
(ii) Outras informações relevantes 
 
A Assembleia Geral Ordinária de 29 de abril de 2024 deliberou a não distribuição de juros sobre o capital 
próprio - JCP e dividendos relativos ao exercício de 2023, com o intuito de reduzir os prejuízos 
acumulados, conforme preconizam o artigo 189, da Lei 6.404/76, e o artigo 56 do Estatuto Social. 
 
 
(D) Níveis de endividamento, características das dívidas, capacidade de pagamento e fontes de 
financiamento 
 
(i) Composição do endividamento  
 

POSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO 2024 2023 2022 

Valor do endividamento (em R$ mil) 
1.357.446 1.124.425 1.130.718 

(Passivo Total) 

Valor do Patrimônio Líquido (em R$ mil) 1.248.280 955.893 920.856 

Participação de Capital de Terceiros 
109% 118% 123% 

(Passivo Total / Patrimônio Líquido) 

Composição do Endividamento 
24% 21% 19% 

Passivo Circulante / Passivo Total) 

Natureza do endividamento: 

Passivo operacional (fornecedores a pagar; salários e 
encargos sociais a pagar; tributos a recolher; obrigações 
por repasse; passivo fiscal diferido) 

9% 7% 5% 

Opções flexíveis de compra sobre ações (hedge da 5ª 
emissão de debêntures) 

61% 52% 49% 

Debêntures com garantia real (5ª emissão) 30% 41% 46% 

 
 
(a) 9% do endividamento corresponde ao passivo operacional composto por: fornecedores a pagar; 
salários e encargos sociais a pagar; tributos a recolher; obrigações por repasse (valores arrecadados com 
a venda de imóveis de terceiros, a repassar após regularização documental, conforme contrato de 
prestação de serviços; saldo de convênios a repassar); passivo fiscal diferido; 
 
(b) 61% corresponde ao contrato de opções flexíveis de compra, celebrado com o Banco Credit 
Suisse; 
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(c) 30% corresponde a debêntures da espécie com garantia real (5ª emissão), com vencimento em 
2032. A 5ª emissão é garantida, principalmente, por ações preferenciais emitidas pela Cemig, de 
propriedade da MGI, e recursos mantidos em conta vinculada. 
 
(d) Quanto ao prazo de exigibilidade, do endividamento total em 2024, 24% corresponde a 
obrigações exigíveis a curto prazo. O aumento do percentual em relação a 2023 tem como fator principal 
o aumento no valor das opções flexíveis de compra devido aos ajustes ocorridos no preço de exercício 
e aumento nas quantidades de ações das opções, fruto das deliberações de dividendos e bonificações 
de ações. 
 
No último ano ocorreram aumentos no endividamento, que totalizou o valor de R$ 1.357.446 mil em 
2024, R$ 1.124.425 mil em 2023 e R$ 1.130.718 mil em 2022. O aumento no exercício de 2024 se deve 
ao mesmo motivo já mencionado logo acima no item (d). Entre 2022 e 2023, a pequena redução 
ocorrida no exercício de 2023 trata-se de redução da dívida de debêntures de 5ª emissão, e poderia ter 
sido maior se não fosse o aumento do valor das opções flexíveis de compra que aumentaram devido à 
alta no valor de mercado das ações CMIG4 e redução no preço de exercício destas opções. 
 
(i) Característica das dívidas 
 
A Companhia não possui contratos de empréstimos e financiamentos, nem outras relações de longo 
prazo com instituições financeiras, além das emissões de debêntures. Entre as dívidas quirografárias 
não existe grau de subordinação contratual e os contratos com garantia real possuem as preferências e 
prerrogativas previstas em lei.  
 
As cláusulas restritivas impostas à empresa são os covenants das debêntures de 5ª emissão, que 
consistem no Índice de Cobertura (IC): dado pelo quociente entre: (i) quantidade de ações alienadas 
multiplicada pela cotação média; (ii) saldo devedor líquido subtraído o valor do Hedge. O saldo devedor 
líquido corresponde ao saldo devedor deduzido o saldo da conta vinculada às debêntures; o Hedge é 
dado pelo produto da quantidade de opções de venda e do preço de exercício dessas opções. Caso o IC, 
que é apurado em todos os dias úteis, torne-se inferior a 155% (cento e cinquenta e cinco por cento), a 
emissora deverá proceder reforço de garantia para restabelecer o IC no patamar mínimo de 185%. Em 
contrapartida, caso, em qualquer data de verificação, o IC seja superior a 215% e não tenha havido ou 
esteja em curso evento de vencimento antecipado ou evento de avaliação, a emissora pode requerer 
ao agente de garantia a liberação do excesso de recursos até o IC retornar ao patamar de 185%. A 
Companhia pode, ainda, proceder complemento voluntário de garantia de forma que o IC atinja, no 
mínimo, 160%, em até dois dias após o rompimento.  
 
As dívidas mais relevantes para a Companhia são as debêntures e contratos associados. 
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Obrigações da Companhia de acordo com natureza e prazo de vencimento: 
 

Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 2024 

Tipo de dívida Inferior a 1 ano 
Superior a 1 

ano e inferior 
a 3 anos 

Superior a 3 
anos e inferior 

a 5 anos 

Superior a 5 
anos 

Total 

Garantia Real 73.656.200,09 95.493.047,20 95.493.047,20 143.052.591,20 407.694.885,69 

Flutuante - - - - - 

Quirografária - - - - - 

Total 73.656.200,09 95.493.047,20 95.493.047,20 143.052.591,20 407.694.885,69 

Observações:  
A totalidade das dívidas corresponde às debêntures da 5ª emissão da Companhia.  
As debêntures estão apresentadas pelo valor justo, conforme divulgado nas Demonstrações Financeiras, 
diferindo, portanto, do valor nominal apresentado no quadro 18.5.  
A Companhia não possui outros empréstimos, financiamentos ou títulos de dívidas. 

 
(ii) Capacidade de pagamento em relação aos compromissos financeiros assumidos 
 
Considerando o atual perfil de endividamento, a posição de liquidez e as atividades desenvolvidas, a 
Diretoria entende que a Companhia possui condições adequadas para honrar suas despesas, dívidas e 
demais compromissos contratados. Caso não haja recursos suficientes para a cobertura das opções 
flexíveis sobre ações nas datas de pagamento semestral, o Estado de Minas Gerais, na qualidade de 
acionista controlador, compromete-se a realizar os aportes de capital necessários para assegurar o 
cumprimento dessas obrigações. 
 
Entretanto, não há garantia de que essa situação se manterá nos próximos exercícios, em razão da 
exposição da Companhia à variação dos proventos distribuídos pela Cemig — que, embora representem 
uma relevante fonte de receita, também impactam, juntamente com a valorização das ações, o ajuste 
de preços e quantidades das opções de compra, ampliando o passivo associado à estrutura de hedge. 
 
Em relação às obrigações de curto prazo, os indicadores de liquidez demonstram que a empresa possui 
ativos financeiros para seu cumprimento, conforme se verifica no índice de liquidez seca, que 
corresponde à relação entre o ativo circulante (subtraídos os imóveis mantidos para venda) e o passivo 
circulante (2,42 em dezembro de 2024, 2,61 em 31 de dezembro de 2023 e 2,79 em 31 de dezembro 
de 2022). A redução deste índice em 2024 se deve principalmente ao aumento do passivo circulante 
proporcionalmente maior que o aumento do ativo circulante. 
 
A liquidez geral, que mede a capacidade da Companhia para quitar suas obrigações tanto no curto 
quanto no longo prazo, também apresenta índices satisfatórios, conforme demonstrado abaixo. 
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 2024 2023 2022 

  (Em milhares de reais) 

Ativo circulante 802.593 611.302 594.440 

Ativo não circulante 1.803.133 1.469.016 1.457.134 

Disponibilidades 144.368 140.767 182.634 

Imóveis para venda 1.389 1.485 1.964 

Passivo circulante 332.112 234.660 212.929 

Passivo não circulante 1.025.334 889.765 917.789 

    

Análise de Liquidez 2024 2023 2022 

Liquidez geral (ativo circulante + ativo realizável a longo 
prazo / passivo circulante + passivo não circulante) 

1,50 1,51 1,85 

Liquidez corrente (ativo circulante / passivo circulante) 2,42 2,61 2,79 

Liquidez seca (ativo circulante – imóveis para venda / 
passivo circulante) 

2,42 2,61 2,79 

Liquidez imediata (disponibilidades / passivo circulante) 0,43 0,60 0,86 

 
 
(iii) Fontes de financiamento  
 
(a) A Companhia não recorre a fontes de financiamento de capital de giro, bem como não utilizou 
nos últimos 3 exercícios e não tem planos de recorrer a financiamentos para capital de giro e tampouco 
para investimento em ativos não-circulantes para cobertura de deficiências de liquidez. A única fonte 
de financiamento de terceiros utilizada pela Companhia é a emissão de debêntures, não existindo, 
portanto, limites de utilização de financiamentos contratados. 
 
(b) A Companhia realizou captações de recursos no mercado de capitais tendo como objetivo 
colaborar com o sistema estadual de finanças, viabilizando recursos para o Tesouro Estadual, em linha 
com seu objeto social. Nesse contexto, a Companhia possui, em 31 de dezembro de 2024, 
endividamento decorrente da quinta emissão de debêntures, conforme detalhado abaixo: 
 
 
(b.1) 2015 – 5ª Emissão de debêntures (garantia real) 
 
A 5ª emissão de debêntures possui vencimento final em julho de 2032, com pagamento semestral de 
amortização e juros em janeiro e julho de cada ano. Em 31 de dezembro de 2024, o saldo devedor das 
debêntures era de R$ 407.695. 
 
(E) Estrutura de capital e possibilidade de resgate de ações ou quotas 
 
(i) Hipóteses de resgates - as ações emitidas pela Companhia são todas ordinárias e, exceto pelas 
hipóteses de resgate previstas na legislação aplicável, não há qualquer outra hipótese de resgate de 
suas ações.  



     CARTA ANUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
     E GOVERNANÇA CORPORATIVA de 2025 – Ano Base 2024 

 

Página 40 de 53 

 

 
(ii) Fórmulas de cálculo do valor de resgate: os resgates serão efetuados com base no valor nominal 
da ação, ou seja, Capital social dividido pela quantidade de ações. 
 
Análise Comparativa das Demonstrações Financeiras Consolidadas 
 
(i) Apresentamos a seguir as Demonstrações Financeiras Consolidadas dos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2024, 2023 e 2022, acompanhadas das análises horizontal e vertical. Em seguida, 
explanamos sobre as variações significativas nas rubricas mais relevantes. 
 

ATIVO 31/12/2024 AV (%) 31/12/2023 AV (%) AH(%) 31/12/2022 AV (%) AH(%) 

(em milhares de reais)         (2024-2023)     (2023-2022) 

                  

Caixa e equivalentes de 
caixa 

144.368 5,54 140.767 6,77 2,56 182.634  8,90 (22,92) 

Títulos e valores 
mobiliários 

198.721 7,63 84.869 4,08 134,15 87.140  4,25 (2,61) 

Contas a receber de 
clientes e outros créditos 

445.367 17,09 374.989 18,03 18,77 307.701  15,00 21,87 

Opções flexíveis de venda - - - -  -     -     

Dividendos e JCP a 
receber 

150 0,01 578 0,03 (74,05) 463  0,02 24,84 

Tributos a recuperar 13.809 0,53 10.000 0,48 38,09 16.392  0,80 (38,99) 

Imóveis para venda - - - -  -    0,00  

Outras contas 178 0,01 99 0 79,80 110   0  (10,00) 

               

Total do ativo circulante 802.593 30,80 611.302 29,39 31,29 594.440 28,97 2,84 

                

Títulos e valores 
mobiliários 

172.852 6,63 124.374 5,98 38,98 118.454  5,77 5,00 

Contas a receber de 
clientes e outros créditos 

1.053.391 40,43 949.596 45,65 10,93 1.057.131  51,53 (10,17) 

Opções flexíveis de venda 17 0 1.108 0,05 (98,47) 3.443  0,17 (67,82) 

Tributos a recuperar 7.322 0,28 6.866 0,33 6,64 6.335  0,31 8,38 

Depósitos judiciais 517 0,02 452 0,02 14,38 551  0,03 (17,97) 

Imóveis para venda 1.389 0,05 1.485 0,07 (6,46) 1.964  0,10 (24,39) 

Outros investimentos 567.509 21,78 385.064 18,51 47,38 269.164  13,12 43,06 

Imobilizado 136 0,01 71 0 91,55 92  - (22,83) 

Intangível - - - -  -    -  

            

Total do ativo não 
circulante 

1.803.133 69,20 1.469.016 70,61 22,74 1.457.134 71,03 0,81 

             

Total do ativo 2.605.726 100% 2.080.318 100% 25,26 2.051.574 100,00 1,40 
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Caixa e equivalentes de caixa (Ativo Circulante) 
 
A Companhia, em conformidade com o CPC 03 R2 - Demonstração dos Fluxos de Caixa - item 3, classifica 
como Caixa e Equivalentes de Caixa os recursos mantidos em caixa, contas correntes e aplicações 
financeiras de liquidez diária. Por outro lado, as aplicações financeiras e as contas correntes vinculadas 
às debêntures emitidas e aos convênios celebrados, por não atenderem ao critério de conversibilidade 
imediata em caixa, são classificadas como Títulos e Valores Mobiliários. 
 
No âmbito da 5ª emissão de debêntures, a Companhia deve atender ao Índice de Cobertura (IC), sendo 
que, sempre que esse covenant se apresenta abaixo do exigido, a MGI deve efetuar um complemento 
de garantia, mediante transferência de recursos para aplicação financeira da Companhia vinculada às 
debêntures. O referido covenant é impactado por variáveis exógenas, tais como a taxa de juros e as 
oscilações das ações CMIG4, que compõem parte da garantia. Os complementos de garantia implicam 
na transferência de valores de Caixa e Equivalentes de Caixa para Títulos e Valores Mobiliários.  
 
Em 2024, um pequeno aumento pode ser observado no caixa e seus equivalentes, resultado das 
operações da companhia conjugado com os aportes de capital realizados pelo acionista majoritário para 
pagamento das opções flexíveis de compra. No exercício de 2023 ocorreu uma expressiva redução no 
caixa e equivalentes de caixa, comparado ao exercício de 2022 devido ao pagamento de opções flexíveis 
de opções ocorrido em janeiro de 2023 ter ocorrido com integralização do acionista controlador em 
dezembro de 2022. 
 
(a) Títulos e Valores mobiliários  
 
Esta rubrica é composta, preponderantemente, por aplicações financeiras vinculadas às debêntures 
emitidas.  
No exercício de 2024 ocorreu um elevado aumento da rubrica (77,58% considerando a soma de curto e 
longo prazo). Isto é resultado do recebimento de dividendos das ações da Cemig que vem deliberando 
cada vez maiores valores distribuídos por ação. Em 2023, a rubrica apresentou um aumento de 1,77% 
analisando a soma do curto e longo prazo. No caso, a geração de recursos dessa rubrica foi superior ao 
consumo. Na geração, como agente principal temos a receita financeira advinda das aplicações e a 
receita de participação acionária das ações emprestadas da Cemig. Na ponta consumidora, temos como 
principal fator o pagamento de parcelas das debêntures de 5ª emissão. 
 
 
(b) Contas a Receber de Clientes e Outros Créditos  
 
Esta rubrica é composta por valores a receber de clientes e, em maior proporção, pelos Direitos 
Creditórios do Empréstimo de Ações ao Banco Credit Suisse e à carteira de direitos de crédito 
autônomos. 
Em 2024, ocorreu o aumento de 13,15% na rubrica, cujo principal fator é a bonificação de ações Cemig 
deliberadas pela Assembleia de acionistas (30% de bonificação em novas ações), o que ocasionou 
aumentos nas quantidades de ações emprestadas. No exercício de 2023, ocorreu um aumento de 
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21,87% dessa rubrica em relação a 2022, devido principalmente ao aumento no valor de mercado das 
ações CMIG4, ações emprestadas ao Credit Suisse no caso do contas a receber. 
 
 
(c) Opções Flexíveis de Venda 
 
No âmbito da 5ª emissão de debêntures, a MGI celebrou com o Credit Suisse, em 2015, contrato de 
opções flexíveis de venda sobre ações CMIG4, gerando um recebível de R$ 38.770 mil.  
 
No exercício de 2024, o valor justo dessas opções reduziu 98% em relação a 2023, passando de R$ 1.108 
mil para R$17 mil. As opções de venda correspondem a um ativo para a Companhia. O principal fator 
para estimativa do valor justo das opções é o valor de mercado das ações, porém fatores como a 
distribuição de dividendos e bonificações também influenciam na apuração desse tipo de Instrumento 
Financeiro.  
 
(d) Outros Investimentos (Ativo não Circulante) 
 
Compõem esta rubrica os investimentos da Companhia em participações societárias. 
 
Em 2024, estes recursos apresentaram um aumento de 18,5% em relação a 2023. Fato este motivado 
principalmente pelo aumento na participação acionária da Cemig relacionadas as devoluções de 
empréstimos de ações ocorridas após vencimento da 10ª e 11ª tranches das opções flexíveis de ações 
e as bonificações de ações deliberadas pela Cemig, retornando de empréstimo o total de 17.388.100 
ações CMIG4. 
  

PASSIVO                             
(em milhares de reais) 

31/12/2024 AV (%) 31/12/2023 AV (%) 
AH(%) 

(2024-2023) 
31/12/2022 AV (%) 

AH(%) 
(2023-2022) 

Fornecedores e outras 
contas a pagar 

312 0,01 340 0,02 (8,24) 240 0,01 41,67 

Salários e encargos sociais 1.552 0,06 1.440 0,07 7,78 1.300 0,06 10,77 

Tributos a recolher 5.359 0,21 11.738 0,56 (54,34) 8.229 0,40 42,64 

Opções flexíveis de compra 232.237 8,91 132.753 6,38 74,94 101.803 4,96 30,40 

Debêntures 73.352 2,82 79.773 3,83 (8,05) 85.809 4,18 (7,03) 

Obrigações por repasse 19.300 0,74 8.616 0,41 124,00 15.548 0,76 (44,58) 

Total do passivo circulante 332.112 12,75 234.660 11,28 41,53 212.929 10,38 10,21 

Opções flexíveis de compra 595.144 22,84 456.638 21,95 30,33 452.994 22,08 0,80 

Debêntures 334.343 12,83 382.089 18,37 (12,50) 429.836 20,95 (11,11) 

Obrigações por repasse - - - - - - - - 

Provisão para contingência 12.408 0,48 11.900 0,57 4,27 10.704 0,52 11,17 

Passivo fiscal diferido 83.439 3,20 39.138 1,88 113,19 24.255 1,18 61,36 

Total do passivo não 
circulante 

1.025.334 39,35 889.765 42,77 15,24 917.789 44,74 (3,05) 
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Total do passivo 1.357.446 52,09 1.124.425 54,05 20,72 1.130.718 55,11 (0,56) 

Capital social 1.573.664 60,39 1.404.830 67,53 12,02 1.332.830 64,97 5,40 

Ações em tesouraria (5) - (5) - - (5) - - 

Prejuízos acumulados (488.937) (18,76) (526.492) (25,31) (7,13) (460.639) (22,45) 14,30 

Ajuste de avaliação 
patrimonial 

163.558 6,28 77.560 3,73 110,88 48.670 2,37 59,36 

Total do patrimônio líquido 1.248.280 47,91 955.893 45,95 30,59 920.856 44,89 3,80 

Total do passivo e 
patrimônio líquido 

2.605.726 100,00 2.080.318 100,00 25,26 2.051.574 100,00 1,40 

 
(e) Debêntures (Passivo Circulante e Passivo não Circulante) 
 
No exercício de 2024, o principal fator que explica a queda de 11,72% comparado ao mesmo período 
do ano anterior foi a quitação de duas parcelas das debêntures de 5ª emissão ocorridas em janeiro e 
julho de 2024. A Companhia efetuou um total de R$ 111.221 mil entre pagamento de juros e principal. 
 
(f) Opções Flexíveis de Compra (Passivo não Circulante) 
 
No âmbito da 5ª emissão de debêntures, a MGI celebrou com o Credit Suisse, em 2015, contrato de 
opções flexíveis de compra sobre ações CMIG4, gerando um passivo cujo valor justo altera ao longo do 
tempo conforme as cotações da ação CMIG4 e os ajustes ocorridos nos parâmetros das opções. As 
opções de compra correspondem a um passivo para a Companhia. 
 
Em 2024, um elevado aumento – 40,38% - pode ser observado comparado com o mesmo período do 
ano anterior. O principal fator para o aumento foi a redução do preço de exercício das opções flexíveis 
ocasionada pelas bonificações em ações e as distribuições de dividendos. 
 
(g) Capital Social (Patrimônio Líquido) 
 
No exercício de 2024, o capital social elevou 12,02% em comparação com 2023, em função do 
recebimento de aportes de capital do seu acionista controlador. 
 
Em 2023, o capital social aumentou 5,4% comparado a 2022. Isso se deve a aportes de capital do seu 
acionista controlador no montante de R$107.462 mil como integralização de capital. 
 

(h) Prejuízos Acumulados (Patrimônio Líquido) 
 

A conta de prejuízos acumulados apresentou um aumento de 7,13% no ano de 2024 em comparação a 
2023. De forma contrária, no exercício de 2023 em relação a 2022, apresentou um acréscimo de 14,3%. 
Os itens relacionados à rubrica serão abordados na análise das Demonstrações de Resultados. 
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(F) Análise comparativa de nossas Demonstrações de Resultados  
 

Abaixo apresentamos análise comparativa de nossas Demonstrações de Resultados Consolidadas 
referentes aos exercícios de 2024, 2023 e 2022, destacando as receitas, custos e despesas que mais 
impactaram nossos resultados. 
 
 
 
 
 

DEMONSTRAÇÕES DE 
RESULTADOS 

(em milhares de reais) 
31/12/2024 AV (%) 31/12/2023 AV (%) 

AH(%)     
(2024-
2023) 

31/12/2022 AV (%) 
AH(%)  

(2023-2022) 

Receita 243.325 100,00 242.601 100,00 0,30 237.356 100,00 2,21 

Custo dos serviços prestados (246.904) (101,47) (255.095)  (105,15)  3,21 (269.223) (113,43  (5,25) 

Resultado bruto (3.579) (1,47) (12.494)  (5,15)  71,35 (31.867) (13,43)  (60,79)  

Despesas gerais e 
administrativas 

(13.379) (5,50) (11.869)  (4,89) (12,72) (10.622) (4,48)  11,74 

Outras receitas (despesas) 4.961 2,04 2.645 1,09 87,56 813 0,34 225,34  

Resultado de ajustes a valor 
justo 

19.931 8,19 (33.780) (13,92) 159,00 27.805 11,71  (221,49)  

Provisão para contingências (508) (0,21) (1.196)  (0,49)  57,53 (10.704) (4,51) (88,83) 

Perda/reversão em 
participações societárias 

(191) (0,09) 756  (0,31)  (125,26) (667) (0,28) (213,34)  

Perda/reversão na recuperação 
de direitos creditórios 

9.970 4,10 (19.549) (8,06) 151,00 135.234 56,98 (114,46)  

Resultado antes das receitas 
(despesas) financeiras líquidas 
e impostos 

17.205 7,07 (75.487) (31,12) 122,79 
109.99279.9

95 
46,34 (168,63) 

Receitas financeiras 38.169 15,69 38.705 15,95 (1,38) 28.927 12,19 33,80 

Despesas financeiras (462) (0,19) (36)  (0,01)  (1.183,33) (264) (0,11) (86,36) 

Receitas (despesas) financeiras, 
líquidas 

37.707 15,49 38.669 15,94 (2,49) 28.663 12,08 34,91 

Resultado antes dos impostos 54.912 22,58 (36.818) (15,18) 249,14 138.655 58,42 (126,55) 

Imposto de renda (12.717) (5,22) (21.302) (8,78)  40,30 (7.971) (3,36)  167,24 

Contribuição social (4.640) (1,91) (7.733)  (3,19  40,00 (2.950) (1,24)  162,14 

Resultado do exercício 37.555 15,43 (65.853) (27,15) 157,03 127.734 53,82 (151,55) 
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(a)  Receita 
 
Apresentamos no quadro abaixo o detalhamento da variação das receitas operacionais nos últimos 
três exercícios sociais. 
 

Composição da Receita 
Operacional (em milhares 

de reais) 
31/12/2024 AV(%) 31/12/2023 AV(%) 

AH (%) 
2024/2023 

31/12/2022 AV(%) 
AH (%) 

2023/2022 

Receitas de prestação de 
serviços 

1.725 0,71 2.222 0,92 (22,37) 1.250 0,53 77,76 

Receitas de recuperação 
de créditos 

20.709 8,51 72.510 29,89 (71,44) 6.347 2,67 1.042,43 

Receitas de variação 
monetária ativa (direitos 
de crédito autônomos) 

4.129 1,70 15,725 6,48 (73,74) 59.081 24,89 (73,38) 

Receita de participação 
acionária 

229.344 94,25 173,231 71,41 32,39 182.067 76,71 (4,85) 

Receitas de venda de 
imóveis 

70 0,03 482 0,20 (85,48) 211 0,09 128,44 

Amortização de ajuste 
reconhecimento inicial 
(direitos de crédito 
autônomos) 

- - - - - 210 0,09 - 

Impostos sobre serviços 
(ISS) 

(78) (0,03) (108) (0,04) (27,78) (62) (0,03) 74,19 

PIS/COFINS (12.574) (5,17) (21.461) (8,85) (41,41) (11.748) (4,95) 82,68 

Receita Líquida 243.325 100,00 242.601 100,00 0,30 237.356 100,00 2,21 

 
 
Em 2024, a Companhia registrou uma Receita Operacional Líquida de R$ 243.325, apresentando uma 
variação positiva de 0,3% em comparação ao mesmo período do exercício anterior, quando a Receita 
foi de R$ 242.601. 
 
O aumento da Receita Operacional Líquida no período de 2024 em relação a 2023 foi impulsionado pela 
receita de participação acionária da Cemig, que, no período em análise, deliberou dividendos e juros 
sobre capital próprio no valor total de R$ 1,43 por ação, contra R$ 1,29 por ação no mesmo período do 
ano anterior. Esse aumento de 32,39% na receita é diretamente relacionado a essa deliberação. 
 
Por outro lado, as demais receitas apresentaram redução, no período de 2024 em relação a 2023, com 
destaque para: (i) a receita de recuperação de créditos, que caiu 71,44%, em função de um recebimento 
expressivo e excepcional de precatório em junho de 2023; (ii) a variação monetária ativa, que 
apresentou uma redução de 73,74%, devido ao reconhecimento de perdas efetivas de créditos da 
carteira de direitos autônomos, cujo último pagamento de determinadas parcelas ocorreu há mais de 
cinco anos, resultando na redução do saldo da carteira corrigido e, consequentemente, no montante de 
juros reconhecido mensalmente; (iii) a receita de prestação de serviços, que, apesar de sua baixa 
representatividade na Receita Operacional Líquida, sofreu uma queda de 22,37% devido à redução nas 
vendas de imóveis de terceiros, impactando diretamente as comissões dessa receita. 
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No exercício de 2023, houve aumento na Receita Operacional Líquida de 2,21% em relação a 2022, 
influenciada principalmente por: (i) a Receita de Participação Acionária da Cemig, que no período em 
análise deliberou dividendos e juros sobre capital próprio no valor total de R$ 1,2907 centavos por ação 
e no mesmo período do ano anterior foi de R$ 1,5323 centavos por ação, representando redução de 
4,85% da receita; (ii) a variação monetária ativa, de forma análoga, demonstrou redução no período 
analisado, 73,38% comparado ao mesmo período exercício anterior, devido a utilização parcial do saldo 
de direitos creditórios autônomos, que eram base de cálculo para esta receita, para quitação das 
debêntures subordinadas, o que ocasionou uma grande redução desta rubrica; (iii) a receita de 
recuperação de créditos apresentou um aumento de 1.042,43% comparado ao mesmo período do 
exercício anterior, impactado por um recebimento expressivo de precatório, dado em pagamento de 
créditos em liquidação do Banco Bemge, em Junho/2023. 
 
(b)  Custo 
 
Apresentamos no quadro abaixo o detalhamento da variação do custo operacional nos últimos três 
exercícios sociais. 
 
Composição do Custo 

Operacional                         
(em milhares de reais) 

31/12/2024 AV(%) 31/12/2023 AV(%) 
AH (%) 

2024/2023 
31/12/2022 AV(%) 

AH (%) 
2023/2022 

Pessoal 3.441 1,39 3.502 1,37 (1,74) 3.138 1,17 11,60 

Obrigações por repasse 14.111 5,72 52.324 20,51 (73,03) 4.311 1,60 1.113,73 

Serviços terceiros 2.797 1,13 1.092 0,43 155,86 769 0,29 42,00 

Despesas judiciais 1.430 0,58 261 0,10 447,89 272 0,10 (4,04) 

Juros sobre Debêntures 56.648 22,94 72.611 28,46 (21,89) 136.924 50,86 (46,97) 

Encargos Financeiros com 
Opções 

165.571 67,06 122.013 47,83 35,70 67.107 24,93 81,82 

Amortização de custos de 
transação 

405 0,16 405 0,16 - 405 0,15 - 

Amortização de ajuste no 
reconhecimento inicial - 
debêntures 

- - - - - 55.404 20,58 - 

Custos dos Imóveis 
Vendidos 

96 0,04 464 0,18 (79,31) 205 0,08 126,34 

Demais custos 2.408 0,98 2.423 0,95 (0,62) 688 0,26 252,18 

Custo Operacional 246.904 100,00 255.095 100,00 (3,21) 269.223 100,00 (5,25) 

 
O custo operacional totalizou R$ 246.904 em 2024, apresentando uma redução de 3,21% em 
comparação com o mesmo período do exercício anterior, quando alcançou R$ 255.095. 
 
Em 2024, os custos mais expressivos foram: (i) os encargos financeiros com opções, referentes à 
liquidação das tranches das opções de compra ocorridas no período em análise, totalizando R$ 165.571, 
o que corresponde a 67,06% do custo total. Este custo registrou um aumento de 35,70% em relação ao 
mesmo período do ano anterior, devido às deliberações de dividendos autorizadas pela administração 
da Cemig para o ano de 2023, à bonificação em ações de 30% e às antecipações de dividendos sob a 
forma de juros sobre o capital próprio, que reduziram o preço de exercício e aumentaram a quantidade 
de opções. Esse custo é a diferença entre o preço de liquidação da opção e seu preço de exercício, 
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multiplicada pela quantidade de opções de cada tranche, sendo, portanto, sensível às oscilações na 
cotação da ação CMIG4; (ii) os juros sobre debêntures, que representaram 22,94% do custo total, 
apresentaram uma redução de 21,98% em relação ao período anterior, devido à queda na taxa Selic, 
que permaneceu em patamares mais baixos durante o exercício de 2024 em comparação com 2023; (iii) 
uma redução de 73,03% nas obrigações por repasse, custo relacionado à Receita de Recuperação de 
Crédito. 
 
No exercício de 2023, houve redução no Custo Operacional de 5,25% em relação a 2022. Os custos mais 
expressivos foram: (i) os encargos financeiros com opções, que se refere à liquidação das tranches das 
opções de compra ocorridas no período em análise, totalizando R$122.013 e representando 47,83% do 
custo total. Este custo apresentou aumento de 81,82% em relação ao mesmo período do ano anterior, 
justificado pelas distribuições de dividendos deliberadas pela Cemig referente ao ano de 2022 e pelas 
antecipações em 2023 de dividendos sob a forma de juros sobre capital próprio que acarretaram na 
redução do preço de exercício e o aumento da quantidade de opções. Esse custo corresponde à 
diferença entre o preço de liquidação da opção em relação ao seu preço de exercício, multiplicado pela 
quantidade de opções da respectiva tranche, sendo, portanto, impactado pelas oscilações da cotação 
da ação CMIG4; (ii) os juros sobre debêntures, representando 28,46% do custo total, apresentou 
redução de 46,97% em seu valor no período em análise comparado ao mesmo período do ano anterior 
em virtude de quitação das debêntures subordinadas; (iii) O custo das obrigações por repasse 
representou 20,51% do custo total, justificado pelo resultado da recuperação de créditos do Bemge no 
período em análise. Este custo apresentou um aumento de 1.113,73% devido ao recebimento de um 
precatório dado em pagamento de dívida relacionada aos créditos em liquidação do Banco Bemge. Por 
força do contrato de cessão firmado entre a Companhia e o Bemge, 90% do resultado líquido positivo 
semestral da recuperação dos créditos é distribuído aos ex-acionistas do Bemge. 
 
(G) Resultado Financeiro Líquido 
 
Trata-se, preponderantemente, de receitas financeiras resultantes de valores mantidos em aplicações 
financeiras junto a bancos públicos e privados, em fundos de investimentos conservadores e títulos de 
renda fixa, lastreados por títulos federais a uma rentabilidade próxima a 100% da taxa DI, deduzidas as 
despesas financeiras compostas por IOF e tarifas bancárias. 
 
O resultado financeiro líquido reduziu 2,49%, de R$38.669 em 31 de dezembro de 2023 para R$37.707 
em 31 de dezembro de 2024, em razão, principalmente, da taxa básica de juros que se fixou em menores 
percentuais durante o exercício de 2024 quando comparamos com o exercício de 2023. 
 
Em 2023, o resultado financeiro líquido de R$38.669 foi superior em 34,91% ao resultado de 2022. 
 
Os critérios utilizados para alcance dos resultados positivos foram baseados em disciplinado controle 
dos recursos mantidos em aplicações financeiras, em fundos lastreados em títulos públicos cujas 
rentabilidades anuais permearam as taxas DI a custos administrativos ínfimos. 
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(H) Resultado do Exercício 
 
O fator determinante para o resultado líquido positivo de R$ 37.555 registrado pela Companhia em 2024 
está relacionado a fatores mercadológicos exógenos, como a receita de participação acionária e o ajuste 
ao valor justo das ações emprestadas CMIG4, com impactos atenuados pelos encargos financeiros 
relacionados às opções flexíveis de ações. 
 
O fator preponderante para o prejuízo líquido em 2023 no valor de R$65.853 auferido pela Companhia 
está relacionado a fatores mercadológicos, principalmente relacionados aos encargos financeiros com 
opções flexíveis de ações e ao resultado de ajuste a valor justo das opções flexíveis de compra. 
 
(I) Considerações da Diretoria Executiva sobre as condições financeiras e patrimoniais gerais 
 
Em 2024, a MGI manteve um posicionamento financeiro sólido, evidenciado pelo crescimento de 25,3% 
no total do ativo, que alcançou R$ 2,6 bilhões, e pelo aumento de 30,6% no patrimônio líquido, 
totalizando R$ 1,25 bilhão. O desempenho operacional resultou em lucro líquido de R$ 37,6 milhões, 
revertendo o prejuízo apurado no exercício anterior. 
 
O resultado positivo é reflexo, sobretudo, da elevação de 32% na receita de participação acionária, 
especialmente dos proventos distribuídos pela CEMIG, principal investida da Companhia. Esta mesma 
concentração, entretanto, reforça a dependência do fluxo de dividendos e dos riscos associados à 
variação do valor das ações e à estrutura complexa das opções financeiras vinculadas à 5ª emissão de 
debêntures. 
 
Em paralelo, houve redução no custo operacional total de 3,2%, destacando-se a significativa queda 
nas obrigações por repasse (-73%), refletindo uma menor recuperação de créditos no período, e uma 
redução nos juros sobre debêntures (-21,9%), refletindo a efetiva amortização da dívida em conjunto 
com uma menor Selic. Contudo, os encargos financeiros com opções cresceram 35,7%, passando a 
representar 67% do custo total, evidenciando o desafio da gestão de riscos financeiros. 
 
Os indicadores de liquidez demonstram capacidade para o cumprimento das obrigações, embora a 
Companhia reconheça a necessidade de manter constante vigilância sobre o fluxo de caixa, 
especialmente diante da volatilidade das ações da CEMIG, dos ajustes nas opções de compra e da 
exposição à arrecadação dos Direitos de Crédito Autônomos. 
 
A Diretoria destaca que, caso haja necessidade, o acionista controlador — o Estado de Minas Gerais — 
poderá suplementar o capital da Companhia, especialmente para reforçar a cobertura das obrigações 
financeiras vinculadas às opções, mitigando riscos de liquidez. 
 
Em síntese, a MGI encerra o exercício de 2024 com condições financeiras adequadas, mantendo um 
perfil de responsabilidade patrimonial, comprometimento com a amortização de dívidas e atenção 
contínua à gestão dos riscos estruturais que permeiam suas operações. 
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Não obstante, é imperativo destacar a existência de desafios estruturais limitantes, que condicionam a 
capacidade da Companhia de expandir e diversificar suas atividades, sendo o mais relevante 
estruturação técnica adequada, com equipes suficientes para garantir eficiência, segurança jurídica e 
celeridade nas entregas, um desafio à expansão das atividades e da consequente diversificação de 
receitas com a devida remodelagem ou mesmo o reforço de estrutura, capazes de sustentar uma 
atuação efetiva.  
 
A ausência de uma reestruturação pode acarretar riscos operacionais e institucionais, limitando a 
capacidade da Companhia de atender, com qualidade e tempestividade, às demandas que lhe são 
atribuídas, em especial a ampliação das receitas para o fortalecimento da sua sustentabilidade 
financeira. 
 
7 – Políticas e práticas de governança corporativa  

 
A estrutura de governança corporativa da MGI é pautada pelos princípios e exigências legais, 
especialmente a Lei nº 13.303/2016, a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/1976) e o Decreto 
Estadual nº 47.154/2017. O modelo assegura a separação de funções decisórias, executivas, 
fiscalizadoras e de assessoramento, conferindo maior transparência e eficiência à gestão. 
 

Estrutura de Governança 

➢ Assembleia Geral de Acionistas: instância máxima de deliberação, responsável por aprovar 
contas, eleger administradores e deliberar sobre a destinação de lucros, alterações no capital 
social e operações societárias relevantes. 

➢ Conselho Fiscal: órgão fiscalizador permanente, independente da administração, responsável 
por acompanhar a gestão, opinar sobre demonstrações financeiras, supervisionar atos de 
administradores e denunciar irregularidades. 

➢ Conselho de Administração: responsável pela orientação estratégica, fiscalização da diretoria, 
aprovação de planos de negócios, operações relevantes, políticas corporativas e avaliação de 
desempenho da administração. 

➢ Comitê de Auditoria Estatutário (COAUD): órgão de assessoramento do Conselho de 
Administração, atua na supervisão das auditorias interna e independente, do sistema de 
controles internos e gestão de riscos, bem como na avaliação das demonstrações financeiras. 

➢ Diretoria Executiva: composta por quatro membros, responsável pela execução das estratégias 
definidas pelo Conselho de Administração e pela gestão cotidiana das atividades da Companhia, 
com competências definidas para cada área de atuação: presidência, vice-presidência, negócios 
e administração/finanças e relações com investidores. 

➢ Auditoria Interna: função independente, vinculada ao Conselho de Administração via COAUD, 
dedicada a assegurar a conformidade, a efetividade dos controles internos e a integridade das 
informações financeiras e operacionais. 

➢ Núcleo de Integridade e Gestão de Riscos: estrutura dedicada à promoção da integridade, 

conformidade e gestão de riscos, responsável por monitorar e propor melhorias nos controles internos, 
zelar pelo cumprimento do Código de Conduta e assegurar a aderência às normas legais e internas. 

Princípios e Diretrizes 
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A governança da MGI busca assegurar: 
➢ Transparência: divulgação tempestiva e clara de informações aos stakeholders. 
➢ Equidade: tratamento justo e igualitário a todos os acionistas e partes interessadas. 
➢ Prestação de contas (accountability): responsabilidade dos administradores pelos atos de 

gestão. 
➢ Responsabilidade corporativa: compromisso com a perenidade da Companhia e a geração de 

valor, respeitando interesses públicos e privados. 
‘ 

 
8 – Descrição da composição e da remuneração da administração  
 
Em relação à remuneração reconhecida no resultado dos 2 últimos exercícios sociais e à prevista para 
o exercício social corrente do conselho de administração, da diretoria estatutária e do conselho fiscal: 

 
 Remuneração  total  reconhecida para o Exercício Social (31.12.2023) - Valores Anuais   

  Conselho de 
Administração 

Diretoria Conselho Fiscal Total 

Número de membros remunerados 7 3 3 13 

Número de membros não remunerados 0 0 3 3 

Remuneração fixa anual (em R$)               

  Salário ou pró-labore 336.088,83 913.894,07 97.918,52 1.347.901,42 

  Benefícios diretos e indiretos 0 0 0 0 

  Participação em Comitês 0 0 0 0 

  Outros 0 0 0 0 

  Descrição de outras remunerações fixas 0 0 0 0 

Remuneração Variável (em R$)               

  Bônus 0 0 0 0 

  Participação nos resultados 0 0 0 0 

  Participação em reuniões 0 0 0 0 

  Comissões 0 0 0 0 

  Outros 0 0 0 0 

  Descrição de outras remunerações variáveis 0 0 0 0 

Pós-emprego 0 0 0 0 

Cessação do exercício do cargo 0 0 0 0 

Baseada em ações 0 0 0 0 

Observações 0 0 0 0 

Total da Remuneração 
        

336.088,83 913.894,07 97.918,52 1347.901,42 

 
 
 
 
 

 Remuneração  total  reconhecida para o Exercício S (31.12.2024) - Valores Anuais   
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  Conselho de 
Administração 

Diretoria Conselho Fiscal Total 

Número de membros remunerados 6,75 3 3 13 

Número de membros não remunerados 0 0 3 3 

Remuneração fixa anual (em R$)               

  Salário ou pró-labore 334.277,84 970.256,06 106.883,61 1.411.417,51 

  Benefícios diretos e indiretos 0 83.445,35 0 83.445,35 

  Participação em Comitês 0 0 0 0 

  Outros 0 0 0 0 

  Descrição de outras remunerações fixas 0 0 0 0 

Remuneração Variável (em R$)               

  Bônus 0 0 0 0 

  Participação nos resultados 0 0 0 0 

  Participação em reuniões 0 0 0 0 

  Comissões 0 0 0 0 

  Outros 0 0 0 0 

  Descrição de outras remunerações variáveis 0 0 0 0 

Pós-emprego 0 0 0 0 

Cessação do exercício do cargo 0 0 0 0 

Baseada em ações 0 0 0 0 

Observações 0 0 0 0 

Total da Remuneração 

       

          
        334.277,84 

 
1.053.701,41 

 
106.883,61 

 
1.494.862,86 

 
Observação: No exercício de 2024, o quantitativo de membros do Conselho de Administração foi 
apurado pela média do quantitativo mensal, tendo em vista que houve vacância de cargos ao longo do 
exercício. 
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 Remuneração total prevista para o Exercício Social  corrente (31.12.2025) - Valores Anuais   

  Conselho de 
Administração 

Diretoria Conselho Fiscal Total 

Número de membros remunerados 7 4 3 14 

Número de membros não remunerados 0 0 3 3 

Remuneração fixa anual (em R$)        

  Salário ou pró-labore 388.526,26 1.508.327,35 114.179,02 2.011.032,63 

  Benefícios diretos e indiretos  121.209,23  121.209,23 

  Participação em Comitês     

  Outros     

  Descrição de outras remunerações fixas     

Remuneração Variável (em R$)        

  Bônus     

  Participação nos resultados     

  Participação em reuniões     

  Comissões     

  Outros     

  Descrição de outras remunerações variáveis     

Pós-emprego     

Cessação do exercício do cargo     

Baseada em ações     

Observações 0 0 0 0 

Total da Remuneração 
        

388.526,26 1.629.536,58 114..179,02 2.132.241,86 
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9  – Aprovação do Conselho de Administração 
 
O Conselho de Administração da MGI, ao aprovar esta Carta Anual de Políticas Públicas e Governança 
Corporativa, referente ao ano-base de 2024, reconhece os avanços obtidos pela Companhia no 
cumprimento de sua missão institucional, especialmente na gestão de ativos, na recuperação de 
créditos e na geração de valor público, mesmo diante de um ambiente adverso e desafiador. 

 
Destacamos, contudo, que permanecem desafios estruturais relevantes que exigem atenção contínua 
da administração: 

 
➢ A necessidade de diversificação das fontes de receita, com especial ênfase na ampliação das 

operações de alienação de imóveis para além da atual concentração no Estado de Minas Gerais, 
buscando a celebração de novos contratos com outros entes da federação e suas respectivas 
administrações públicas, de modo a garantir maior estabilidade e previsibilidade no fluxo de 
receitas, sem a influência dos efeitos de partes relacionadas. 
 

➢ Apesar dos desafios operacionais impostos pela limitação de recursos humanos frente ao 
volume e complexidade das entregas, a Companhia avança na modernização de seus 
processos, reavaliação da alocação interna de mão de obra e o uso de tecnologias para ganho 
de escala e eficiência operacional. Incorporadas essas soluções, a administração avaliará, de 
forma fundamentada, se persiste a necessidade de ampliação do quadro de pessoal para o 
adequado atendimento das demandas institucionais. 

 

A superação desses desafios é essencial para a sustentabilidade operacional e financeira da MGI no 
longo prazo, sendo pautada pelo compromisso com a eficiência, a transparência e a integridade na 
gestão pública. 
 

Diante desse cenário, o Conselho de Administração, em observância ao inciso I do art. 8º da Lei nº 
13.303/2016, aprova formalmente esta Carta, na reunião realizada em 28/05/2025, reafirmando o 
compromisso da Companhia com as melhores práticas de governança corporativa e com a contínua 
promoção do desenvolvimento socioeconômico do Estado de Minas Gerais. 

 

Andresa Linhares de Oliveira Nunes – Presidente 

Weverton Vilas Boas de Castro - Membro 

José Marcus Diniz Dias Ferreira Júnior – Membro 

Gabriela Martins Durães Brandão - Membro 

Cláudio Politi – Vice-Presidente 

Marco Antônio Vieira Gomes – Membro 

Adrielle Frade Cândido – Membro 

 

 


